Da reflexão sobre os arquivos: alguns aspectos teóricos

1. Considerações Iniciais

Na introdução do seu livro sobre o Desembargo do Paço, José Manuel Subtil relata, entre os motivos e motivações que o levaram a escrever um trabalho sobre aquela instituição,

“um desejo de ensaiar uma inovação metodológica no processo tradicional da investigação historiográfica (…) a concretização deste objectivo dependia, em primeira instância, das possibilidades oferecidas pelo próprio arquivo administrativo do Desembargo do Paço (…) ou seja, a reconstituição natural do sistema objectivo da organização documental como ‘campo’ significativo coerente, suficientemente delimitado e possuidor de uma lógica própria”
.
Na delimitação de seu campo de investigação, Subtil acrescenta ainda que “(…), o projecto não podia e não devia utilizar, apenas unidades avulso de documentos” levando-o, inicialmente, a trabalhar com o acervo do referido Tribunal, o que permitiu “concluir que as séries documentais identificadas correspondiam, de facto, à actividade administrativa do Desembargo do Paço”
.


Ao iniciarmos este capítulo a partir destas colocações elaboradas pelo professor Subtil, nossa intenção é a de mostrarmos os sistemas de informação arquivísticos não apenas pelo que guardam, mas também, pelas interrelações orgânicas e sistémicas que mantêm com as unidades produtoras e receptoras das informações dentro de um contexto específico. Sendo que estes elementos também falam, expressam de maneira ténue complexas tecituras sobre as instituições a que se referem e, na maioria das vezes, são esquecidos pelos pesquisadores em geral.



Em outras palavras, o arquivo deve reflectir as estruturas dos órgãos e instituições que o geraram, pois no decorrer das actividades de qualquer entidade, são produzidos actos informacionais que se constituem nos documentos
 das mais variadas tipologias, e que possuem arranjos arquivísticos que lhes são próprios. Esta característica lhe dá uma identidade única e uma marca indelével diferenciando-o de qualquer outro sistema de informação.



Deste modo, a (re)constituição de um sistema de informação corresponde a entender estas práticas administrativas correntes que as unidades produtoras têm ou tinham, “por constituir, desde logo, um sistema de significações que fala por si e cuja autonomia se funda na sua taxonomia e organicidade”
.


Partindo desta premissa, advogamos que o sistema de informação da Secretaria do Governo de Pernambuco, estabelecido no interior da administração colonial, deveria reflectir a estrutura na qual se encontrava inserido, tornando este acervo parte integrante de um conjunto de significações inerentes ao quadro institucional ao qual pertencia.


Esta assertiva coaduna-se com o pensamento arquivístico, tendo em relevo que o arquivo surge das actividades de uma determinada instituição,

“(…) ele constitui-se como uma espécie de ‘espelho’ em que a mesma entidade se revê. A informação produzida e acumulada só faz sentido dentro do contexto sistémico em que nasce e tratada em função desse mesmo contexto”
.


A fim de que tal facto se configure, faz-se necessário que a documentação esteja minimamente organizada através das operações técnicas essenciais da Arquivística: a classificação e a ordenação dos acervos.


Este tratamento, não sendo um fim em si mesmo, deve empregar, por sua vez, todo o aparato epistemológico da disciplina, juntamente com o apoio de outras áreas do conhecimento para que seja capaz de (re)construir as práticas administrativas que eram de uso corrente, a fim de se restabelecer de forma correcta a sua ordem interna e não de maneira aleatória que advenha de desejos e necessidades alheias aos arquivos, tais como as colecções temáticas, geográficas, cronológicas, toponímicas, biblioteconômicas, etc.


São, portanto, as classificações, se forem feitas correctamente, que revelam as estruturas orgânico-funcionais do contexto da produção informacional. Sendo também uma maneira de se confirmar a autenticidade dos documentos, visto que, ao conhecer a exacta localização das estruturas que produzem ou produziram os acervos, se pode evitar erros na elaboração de textos nas mais diversas áreas do conhecimento que tomem os arquivos como objecto de análise.



Esta característica permite individualizar os sistemas de informação, pois cada arquivo é oriundo de uma parte ou de um todo de uma dada instituição singular que cria sua própria disposição documental.

2. Classificação e Ordenação: a estruturação de conceitos no quadro evolutivo da disciplina Arquivística


A palavra classificação tem no dicionário os seguintes significados: “distribuir em classes segundo método de classificação, arrumar, pôr em ordem, identificar, qualificar (…)”
. Todo este conjunto de ideias passou a fazer parte do nosso dia-a-dia e sua aplicação surgiu “desde que o homem começou a distinguir as coisas que, consciente ou inconscientemente, concebeu um sistema em que essas coisas se agrupavam e relacionavam entre si”
. Por conseguinte, pela necessidade em separar, identificar e descrever a fim optimizar a disponibilização da informação, este vocábulo tornou-se parte integrante de várias disciplinas, principalmente a Arquivística e a Biblioteconomia, possuindo para ambas diferentes conotações de base intelectual.



Ressalte-se ainda que a organização dos sistemas de informação tanto externa (no que toca a integridade e individualidade dos acervos) como internamente (ao nível das séries documentais), já assumia critérios de uma construção mais conceptual e sistemática desde o século XVI, pois “(…) o saber e a prática estavam já intimamente ligados desde as civilizações antigas”
.


Historicamente, o suporte sistematizado da disciplina Arquivística surge no embalo do processo revolucionário francês do século XVIII, com o estabelecimento do chamado ‘princípio de procedência’ ou de ‘respeito dos fundos’ de arquivos, estruturado por Natalis de Wailly, chefe da secção administrativa dos arquivos departamentais do Ministério do Interior de França.



A Revolução Francesa causou não só grandes modificações no campo político mundial, como também mudou os padrões da administração tradicional o que, consequentemente, provocou enormes impactes no que toca aos arquivos.



Este movimento revolucionário, pela força transnacional que teve, tornou-se um divisor de águas principalmente para a Arquivística, pois, até aquele momento os documentos de cada instituição permaneciam junto à mesma ou, em alguns casos, migravam para uma nova entidade que acolhia as funções da antecessora
.



Nos anos que se seguem após a Revolução, os governantes franceses sentiram “(…) que era preciso criar um serviço novo, que se encarregasse de zelar pelos documentos oficiais em que passou a assentar o regime”
. Desta forma fundaram os Archives Nationales para onde migraram acervos de diversas procedências do Antigo Regime sem nenhuma ordenação lógica desses documentos, provocando por este meio a quebra das suas unidades sistémicas
. Michel Duchein esclarece-nos ainda que

“os dois primeiros directores desse grande depósito, Armand Camus e Pierre Daunou, conceberam o projecto de tratar essa massa de arquivos como um único conjunto documentário, dividido em cinco ‘secções’ cronológico-metódicas: secção legislativa para os papéis das Assembleias revolucionárias; secção administrativa para os papéis dos novos ministérios; secção de domínio para os títulos de propriedade do Estado; secção judicial para os documentos dos tribunais e por fim a secção histórica. Esta última era formada por documentos considerados (de maneira arbitrária) como particularmente interessantes do ponto de vista da história e extraído de outras secções. Estes documentos foram classificados (ou pretendidos classificados) por locais, datas, reinos, etc. de tal forma que em muitos casos a origem dos documentos foi impossível de encontrar tudo estando inextrincavelmente misturado e disperso”
.


Em meio ao caos produzido por esta enxurrada de documentos, foi então proposto por Natalis de Wailly em uma circular de nº 14 datada em 24 de Abril de 1841 intitulada “instructions pour la mise en ordre et le classement des archives départamentales et communales,” o que ficou conhecido como ‘princípio da proveniência’.



Em seu aspecto fundamental esta regra da Arquivística atribui uma obrigatoriedade em “(…) agregar os documentos por fundos, isto é, reunir todos os títulos (documentos) provenientes de um corpo, de um estabelecimento, de uma família ou de um indivíduo, e dispor segundo uma determinada ordem os diferentes fundos (…)”
.


Este primeiro princípio vem aludir à integridade externa dos acervos, principalmente no que concerne a separação entre unidades documentais de outras diferentes entidades. Contudo, no que respeita a ordem interna destas mesmas unidades, a circular proposta por Natalis de Wailly faz, inicialmente, uma separação dos documentos anteriores e posteriores a 1790, sendo a disposição dos acervos diferente para os dois períodos, o que toma como base as diversas ‘espécies de arquivo’.



Assim, e de maneira geral, a classificação se fez por ordem de matérias, procurando observar a existência ou não de inventários ou de registos que reconhecessem os conjuntos dos seus arquivos. A ausência destes instrumentos permitiu então a classificação dos fundos por temas formando séries que podiam sofrer subdivisões em colecções para tornar a pesquisa mais rápida e fácil.



A crítica a este método de classificação não se faz tardar. Entre os críticos devemos destacar a proposta do ‘metodo storico’, definido pelo italiano Francesco Bonaini – do qual falaremos mais a frente – e que já em 1867 foi um anúncio antecipado de um outro princípio da Arquivística: o da ‘ordem original ou interna’.



Contudo, o grande divulgador de um método para a classificação interna dos acervos foi o Manual dos Arquivistas Holandeses
. Publicado no ano de 1898, dá à classificação e à ordenação corpo com uma conceitualização que, juntamente com o ‘princípio de respeito dos fundos’ inicia a fase técnica e custodial
 da Arquivística instaurada por estes pesquisadores, passando a ser aceite por toda a comunidade dos profissionais da área, sendo a sua formulação a seguinte:

“O sistema de organização dos documentos deve basear-se na organização primitiva do fundo de arquivo que corresponde em linhas gerais a organização da administração donde é proveniente”. Em outras palavras: “Convêm estabelecer antes de mais e o mais possível a ordem primitiva; mais tarde então, poderemos julgar se e até que ponto será desejável afastar-nos dessa ordem”
.


Desta forma, a classificação e a ordenação dos sistemas de informação passaram a ser conceitos operacionalizados e directamente ligados a este novo princípio conhecido como da ‘ordem interna ou original’ que juntamente com o princípio da proveniência se tornaram as bases teórico-         -metodológicas para esta disciplina. Em outras palavras, para se estabelecer as classificações dos ‘fundos documentais’ tem-se, como ponto de partida, a aplicação de tais regras arquivísticas.



Neste aspecto vale destacar dois pontos importantes. O primeiro diz respeito a discussão que pode ser observada na literatura arquivística
 sobre se há de facto dois princípios ou apenas um, onde o segundo (o da ordem original) seria apenas uma extensão do primeiro (o da procedência). Daqui denota-se o segundo ponto a ser ressaltado. Estes princípios, tal qual os conhecemos hoje, não foram gerados em um único período ou em um único local. Eles são o acumulo de uma série de conhecimentos que foram sendo discutidos ao longo de toda a existência da disciplina arquivística. Portanto, o que temos hoje é uma depuração, uma dilapidação de várias perspectivas que foram sendo desenvolvidas ao longo do tempo para melhor serem aplicadas aos acervos. Facto que continua nos dias de hoje e que assim deve continuar para o bom desenvolvimento da ciência em geral.


É interessante ainda observar que, levando em consideração a multiplicidade da produção de documentos existente a nível mundial, a aplicação do que a Arquivística denominou como princípio da procedência e da ordem interna foi utilizada em muitos acervos antes mesmo da sua enunciação ou mesmo da sua aceitação como princípios gerais e norteadores desta disciplina, como é o caso do Arquivo de Simancas em Espanha (1588), os arquivos fiscais na Dinamarca (1797) e alguns arquivos alemães (1816), sem falar dos arquivos asiáticos dos quais temos poucas informações
.



Entretanto, na história da classificação dos sistemas de informação há de se destacar as desordens e as desarticulações que foram elementos desfiguradores de muitos dos acervos em todas as partes do mundo durante o processo de instauração dos princípios de procedência e de ordem interna.



Entre os que causaram danos aos conjuntos documentais distinguem-se o movimento iluminista e o desenvolvimento da História, não mais pelas mãos dos cronistas, mas pelos investigadores positivistas que, a fim de responderem as suas demandas, iniciaram um movimento migratório para os arquivos, onde produziram classificações e reordenações de base intelectual, por assuntos ou temáticas, cronológico-geográficas, em prol de suas pesquisas, causando grandes desarticulações e descontinuidades na ordem sistémica dos arquivos. Desta forma, como pontua Duranti, “The idea of the organic administrative unity of the individual fonds, which, if not explicitly formulated, had been decisive in the preservation of archives (…) was completely obscured by the universal classification”
.


A utilização dos documentos como fonte para escrita nos mais diversificados tipos de estudos sempre foi uma constante, porém a partir da segunda metade do século XIX passa a existir uma “(…) historiografia marcada pelo chamado ‘cientificismo’ ou ‘positivismo’, concepção segundo a qual a missão do historiador consistia em estabelecer, a partir dos documentos, os ‘fatos históricos’, sendo sua tarefa coordená-los e expô-los coerentemente
”. Denuncia este mesmo autor que o arquivo passa a ser o laboratório onde são forjadas estas histórias e cujos ‘eruditos
’ 

“(…) não sentiram escrúpulos (…) em dividir e dispersar documentos de uma mesma origem, nem em agrupar e misturar dos documentos quando a necessidade se fazia sentir. A classificação dos documentos nos arquivos reflete a concepção que se tem da história, com o predomínio das divisões por matérias, temas, lugares e com o rompimento da ordem na qual os documentos foram produzidos”
.


Esta tradição espalhou-se de maneira mais ou menos homogénea por todos os países da Europa e a da América. Portugal insere-se neste quadro principalmente com a acção do historiador Alexandre Herculano que, com o apoio da Academia das Ciências, conseguiu, por decreto de 2 de Outubro de 1862, fazer incorporar no Arquivo da Torre do Tombo os cartórios das igrejas e corporações religiosas, resultando em uma série de desarticulações nestes sistemas de informação
.



Por sua vez, as Sociedades Históricas dos Estados Unidos da América dispuseram inúmeros conjuntos documentais por ordenação cronológica. Acrescente-se que os dois primeiros directores do National Archives impuseram um “arranjo esquemático” que “obedecia em grande parte ao método biblioteconómico sem atenção às ordens administrativas”
.


Sendo a classificação um dos conceitos que delineiam esta disciplina, este termo se diversifica em outros idiomas
 tais como clasificación e ordenación em Espanha e arranjo e descrição no Brasil. Porém, em alguns outros países estas duas actividades assumem o carácter de uma única tarefa, é o caso do arrangement na Inglaterra e nos países anglo-saxões, do classement em França e do ordinamento na Itália.



Durante o século XX, a Arquivística consolidou e conseguiu afirmar os princípios da proveniência e da ordem interna juntamente com a classificação e a ordenação que passaram a ser adoptados, com modificações e formas de utilização mais ou menos diversas, nos diferentes países
.


Na caminhada em que a disciplina arquivística vem traçando, é de se destacar a criação em 1950 do Conselho Internacional de Arquivos (CIA), que incentivou o fomento de debates e mesas-redondas, onde pesquisadores de várias partes do mundo têm dado suas contribuições para o enriquecimento da disciplina em áreas como o objecto da Arquivística, o conceito de documento de arquivo, a terminologia e as tentativas de uniformizá-la, a acessibilidade dos acervos através dos instrumentos de trabalho, além, é claro, dos fundamentos teóricos.


É sob a tutela da CIA que é editado o Dictionary of Archival Terminology. Nele a classificação (arrangement) é definida como:

“(1) The intellectual operations involved in the organisation of records /archives based upon the principle of provenance and the registry principle, reflecting the administrative structure and/or competence or function of the originating agency. If this is impossible then an organisation based upon other criteria adapted to the physical type or form or content of the documents, such as an alphabetical, chronological, geographical or subject order, may be used. Arrangement may be carried out at all or any of the following levels: repository, record/archive group, sub-group, class or series, item or documents. (2) The physical operations complementary to (1) above such as numbering and shelving. Also referred to as sorting”.


E ordenação como:
“The preparation of a filing plan/system or classification scheme for records/archives and the placing of series and/or items within such a plan/system or scheme”
.


Os verbetes do dicionário acima citado permitem ao profissional da área uma dualidade, entre a ordem interna que possuía a instituição ou a possibilidade em construir uma outra caso haja dificuldades em reestruturá-la. Denota-se no significado dado a esta palavra um paradoxo, uma abertura tanto na terminologia quanto na aplicação dos conceitos.



Destacam-se também, os pesquisadores de várias nacionalidades que, individual ou colectivamente, têm apresentado seus trabalhos, postulando melhorias para o arcabouço epistemológico da Arquivística. Entre ele salienta-  -se Michel Duchein com o seu artigo publicado em 1977 sobre “Le respect des fonds en archivistique: principes théoriques et problèmes pratiques”.



Neste texto, o autor consagra “o respeito dos fundos como o princípio fundamental da Arquivística”, por ter sido este preceito que conseguiu constatar a necessidade de manter os documentos de arquivo unidos organicamente e que é a sua própria razão de ser, dando-lhe assim o estatuto de base teórico-prática da Arquivística. Para ele, qualquer trabalho arquivístico fora deste âmbito é arbitrário, subjectivo e sem rigor.


Na segunda parte do texto apresenta suas propostas para melhor adaptar a realidade encontrada em muitos arquivos com os métodos da Arquivística, tendo em consideração que havia inúmeros problemas impostos pelas dificuldades na praxis resultantes da aplicação da teoria dos fundos ou dos princípios de proveniência e da ordem interna, incluindo-se também o que o autor pontua de ‘ambiguidade do próprio termo’. Tais problemas são definidos em cinco pontos essenciais:

“- a definição de fundo em relação à hierarquia dos organismos produtores;
 - as variações de competência dos organismos produtores de arquivo e suas repercussões no plano arquivístico;
 - a definição da noção de ‘proveniência’ dos fundos;
 - a definição da noção de fundo ‘encerrado’ e de fundo ‘aberto’;
 - e por fim a extensão do respeito ‘externo’ dos fundos (respeito pela integridade dos fundos) ao seu respeito ‘interno’ (respeito das classificações dadas pelos organismos produtores e respeito das divisões internas dos fundos)” 
.


Entre estas várias questões, no decorrer do texto, vai propondo as melhores formas de por em prática os princípios da Arquivística; queremos destacar a última. Nela o autor questiona se o respeito dos fundos implicaria dizer também a manutenção pelo respeito da classificação interna de origem. Sobre este aspecto Duchein pondera o seguinte: “Nem o historiador, nem o arqueólogo, nem o arquivista tem que ‘restabelecer’ o que o tempo destruiu, salvo raros casos onde a reconstituição rigorosa, exacta e segura é possível, com provas de apoio”
.


Esta linha de argumentação tem em conta as dificuldades em (re)estabelecer as variações que existiram nas competências e funções de uma dada instituição ou mesmo em entender as classificações que foram estabelecidas pelos organismos produtores, pois “cada empregado ou chefe de gabinete tendo o seu próprio ‘método de arrumação’”
. Para este caso em específico, Duchein destaca que a classificação dada pelo organismo produtor é essencialmente “funcional, pragmática e não histórica”.



Avança então este autor para as ‘possibilidades em aplicar a classificação dos fundos, seguindo o princípio da ordem original. Entretanto, em nenhum dos casos que apresenta exige que se respeite a classificação estabelecida pelo arquivo corrente, como podemos notar nesta explanação:

“Quando um fundo se compõe de divisões correspondendo a divisões funcionais do organismo produtor, essas divisões devem ser tomadas o mais que possível como base da classificação Arquivística; mas podemos ser obrigados a renunciar a elas se as divisões funcionais do organismo produtor mudam frequente-mente de estrutura e de atribuições;

Quando um fundo, ou uma divisão de fundo, possuem uma classificação dada pelo organismo de entrega, essa classificação pode ser conservada como base de classificação Arquivística na condição de ser estável, incidindo sobre um período bastante longo, compatível com o princípio do respeito dos fundos, e correctamente realizada; caso contrário, o arquivista pode inspirar-se dessa classificação para o seu próprio trabalho, mas nunca segui-la cegamente;

Em todos os outros casos, o arquivista pode com legitimidade dar ao fundo, ou à divisão de fundo, a classificação que julgar melhor em toda a medida do possível, (…) mas sem ser obrigado a reflectir na sua classificação os detalhes e as variações dessa estrutura”
.


Portanto, para este autor todos os sistemas de informação estariam por conta e risco das perspectivas dos próprios arquivistas que, diante das dificuldades apresentadas poderiam abdicar da classificação interna que foi estabelecida, seja para melhorá-lo quando “defeituosa ou incómoda para a pesquisa”, seja para dar-lhe uma nova estrutura caso “a classificação dada por um organismo produtor (…) seja efectuada segundo princípios estrangeiros ao método arquivístico”
.


Em Espanha destaca-se o trabalho de Antonia Heredia Herrera, em sua obra “Archivística General: teoría y practica”. Este livro foi bastante difundido nos países de expressão espanhola e também no Brasil.



Nele a autora ressalta, inicialmente, que o desenvolvimento da disciplina Arquivística se deu como tantas outras “sobre la observación basada en la experiencia, que ha desembocado en la fijación de unos principios esenciales”. Para ela, a Arquivística é “La ciencia de los archivos no de los documentos” sendo “(…) la ciencia que estudia la naturaleza de los archivos”
 e o objecto da Arquivística possui uma tripla dimensão: os arquivos, os documentos de arquivo e a informação, tendo como finalidade servir ao púbico, ao cidadão comum, oferecendo o seu conteúdo informacional. A autora busca dar um carácter de ciência tomando como base os documentos de arquivo, sendo a informação apenas uma dimensão do objecto desta ciência.



Tendo em conta que a classificação e a ordenação dos conjuntos documentais têm que levar em consideração a forma como se conceitua e se pratica os dois princípios básicos da Arquivística, percebemos, no decorrer da sua obra, que a autora mantém as mesmas perspectivas com relação ao princípio da procedência, que é por ela definido como
“(…) aquél el cual cada documento debe estar situado en el fondo documental que procede y en este fondo en su lugar de origen. Y junto a esto, todos los documentos se producen en un orden secuencial lógico y natural. Este origen y este orden no son otra cosa que la consecuencia de la naturaleza jurisdiccional de archivo e su fondo”
.


É interessante destacar que neste conceito a autora também vem validar a natureza jurisdicional do arquivo, evidenciando a sua ordem natural em receber os documentos de maneira lógica e orgânica, formados através das funções e actividades de uma dada instituição. Factor que nomeadamente o distingue de outros órgãos como as bibliotecas, museus e centros de documentação. Neste aspecto é interessante observar que a noção de arquivo, para alguns arquivistas passa necessariamente por esta natureza jurídico-administrativa que normatiza a produção e acumulação dos documentos nas entidades.



Esta característica é importante de ser destacada, pois, o próprio princípio de proveniência surge dentro de contornos administrativos do Estado, da necessidade em organizar o caos dos documentos públicos, criado muitas vezes dentro própria estrutura que gerou os acervos.



Contudo, há casos em que alguns arquivos podem não ter um sistema de representação formal que possa clarificar a sua estrutura orgânica
. Para estes casos específicos a lógica organizativa deve estar implícita na própria forma como a informação foi ou é corporificada. Em outras palavras, devemos levar em consideração que há uma série de outros conjuntos documentais estruturados sem este carácter jurisdicional e administrativo que regulariza a produção e recepção dos documentos, mas possuem uma organicidade que lhes são inerentes tais como: os arquivos de famílias e os arquivos pessoais.



Mais a frente Heredia Herrera destaca que os princípios desta ‘ciência’, mesmo aceite por todos os arquivistas, possuem diversas variações que são aplicadas em diferentes países. No que se refere a clássica divisão entre arquivos administrativos e arquivos históricos, a autora pondera afirmando que a separação é apenas convencional, sendo esta fronteira de difícil fixação pela mobilidade inerente a cada tipologia documental. Porém, apresenta no índice de sua obra dois capítulos que tratam dos arquivos administrativos e dos arquivos históricos.



No que concerne a organização dos arquivos, ela define que “el respecto al origen y al orden natural nos da la clave de lo que es organización en cualquier archivo, o mejor en cualquier fondo o equivalente”
. E para a concretização deste conceito que o arquivista deve efectuar uma operação intelectual que corresponde a “clasificación (…) e uma operação de ordem prática que é la ordenación”. Esclarece seu ponto de vista quando conceitua, para a organização dos conjuntos documentais, estas duas actividades, “la clasificación como el establecimiento de clases, de familias, agrupadas estructural e jerárquicamente dentro de un conjunto. La ordenación es simplemente alineamiento dentro de de cada subconjunto”
.


Para esta autora a organização de um fundo documental é a (re)construção do estado inicial da sua produção, portanto “(…) la clasificación actual de cualquier fondo ha de ofrecerse en un cuadro estructurado que refleje los organismos y actividades de la institución de donde proceda”
. Para ela o arquivo não deve se sujeitar a classificações apriorísticas, devendo-se manter, tanto para a documentação antiga como para moderna, uma organização estruturada nas actividades e atribuições da instituição da qual provenha.



Desta forma, Heredia Herrera se distancia um pouco da linha defendida por Michel Duchein, definindo para o arquivista a actividade de (re)construir a ordem interna pertencente a cada fundo, através de um estudo profundo das instituições juntamente com a análise e descrição individualizadas de cada uma das ‘unidades de instalação’.


Acrescente-se ainda a crítica levantada por ela acerca da produção de literatura sobre a Arquivística, incidindo muito mais nos aspectos práticos da disciplina do que nos aspectos teóricos. O que para Herrera não é uma falta, mas sim uma desigualdade, indicando, na sequência, alguns autores que na sua óptica tem produzido uma bibliografia de cariz teórico.


Mais recentemente, outro autor espanhol, José Ramón Cruz Mundet, reivindica também para a Arquivística, o status de uma ciência emergente, que tem na organização de um arquivo uma dupla necessidade: “proporcionar una estructura lógica al fondo documental de modo que represente la naturaleza del organismo reflejado en él y facilitar la localización conceptual de los documentos”
.


Apresentando a mesma linha de discussão que já havia sido levantada por Michel Duchein acerca da impossibilidade de aplicação do princípio da ordem original, este autor define que “a fin de cuentas los elementos constitutivos de un archivo son dos: el conjunto de documentos y el conjunto de relaciones que median entre ellos”. A partir desta argumentação propõe o seguinte:

1. “Clasificar los fondos: consiste en establecer diversas clases o agregados documentales en función de su procedencia, es decir, del autor que los ha creado.

2. Ordenar los documentos dentro de cada agrupación o serie documental, y estas mismas, uniendo unos con otros conforme a la unidad de orden establecida para cada caso

3. Elaborar un cuadro o esquema de clasificación que ponga de relieve la estructuración dada al fondo”
.


Outros títulos foram produzidos em Espanha após a publicação do livro de Herrera, sendo em sua maior parte, manuais de cunho prático, entre os quais podemos relevar: Manual de archivos municipales de Vicente Cortés Alonso de 1982; Introducción a la Archivística de Pedro López Gomes e Olga Gallego de 1985; La Construcción teórica en Archivística: el principio de procedencia de M Paz Martin-Pozuelo Campillos de 1996 e Los archivos entre la memoria histórica y la sociedad del conocimiento de Ramon Alberch Fugeras de 2003.



Destacamos entre ele os dois trabalhos mais recentes. Primeiramente a obra de Martin-Pozuelo Campillo que possui um cariz mais teorizante. Esta autora analisa nesta obra se o princípio de procedência inscreve-se apenas no âmbito da classificação ou se estende suas possibilidades de aplicação para outros campos. Pontua que os princípios da Arquivística, mesmo sendo aceite universalmente, “no responde aún a un único término ni a una única definición” e que “se encuentra directamente relacionado con la necesidad de fijar un método de clasificación uniforme”
. Para isto a autora apresenta as várias conceitualizações desenvolvidas sobre estes princípios. No que respeita a classificação, juntamente com a ordenação estas são consideradas as operações Arquivísticas mais importante 
“desde el momento el que al posibilitar el orden, crea las condiciones necesarias para el cumplimento de todas e cada una de las funciones de archivo (…) la clasificación representa (…) el marco tradicional de este principio sino en si misma”
.


Para Campillos o enunciado do princípio de procedência é determinado através de três elementos: “una instituición como sujeto productor de documentos; (…) el documento de archivo, como producto que resulta de la actividad de la institución; (…) y el archivo, como el estádio que se destinan los documentos producidos”
. Denota-se, através destas linhas que a autora passa a analisar o mesmo circuito de outros autores, reforçando os princípios tradicionalmente já discutidos da Arquivística.


Por sua vez, a obra de Ramón A. Fugeras já aborda a Arquivística na perspectiva da Ciência da Informação. Tem este autor um noção clara da interrelação e da interdisciplinaridade que a Arquivística mantém entre as ciências da administração, as ciências e as técnicas da historiografia e com as outras ciências auxiliares (sigilografia, genealogia, heráldica, etc.). Porém, mantém-se ligado aos princípios seculares traçados para os arquivos que, para este autor, assinalam o início da Arquivística como ciência,
“dado que tiene un objeto claro e preciso de actuación – los archivos, con una metodología propia (…) que aporta una serie de conocimientos reunidos sistemáticamente una finalidad precisa – la conservación e la recuperación de la información, un ámbito de investigación y estudio bien definido y, finalmente, una personalidad propia, fruto de haber conseguido un carácter interdisciplinario e transversal”
.


Defendendo um método próprio para a Arquivística, Elio Lodolini na sua obra Archivística: princípios y problemas, torna-se herdeiro do método histórico preconizado por Francesco Bonaini. Pontua este autor italino que o arquivo está constituído por um conjunto de documentos unidos entre si por um vínculo original, necessário e determinado, sendo o seu conceito de arquivo concebido da seguinte forma:

“(…) un conjunto un, complejo, una totalidad de documentos producidos en el curso de una actividad práctica, jurídica, administrativa y como consecuencia del desarrollo de aquella actividad, producidos naturalmente, espontáneamente, dispuesto de origen de una manera que refleja directamente inmediatamente, aquella actividad ligado por un vínculos originarios, necesario, y determinado, e constituyendo en cuanto talles una universitas originarias, necesaria e determinada”
.


Consegue com este conceito avançar e unir os princípios arquivísticos que foram lançados desde a Revolução Francesa, dispondo desde o início a necessidade em que o arquivo tem de reflectir a instituição que o gerou.



Entretanto mantém a divisão clássica ente arquivo administrativo e arquivo histórico de qualquer conjunto documental produzido. Devendo, no que se refere a terminologia, considerar que o termo arquivo deve ser apenas utilizado para os documentos que alcançaram uma ‘maturidade arquivística’ designando-os ‘archivio storico’ ou permanente. Defende, por conseguinte uma nomenclatura específica para os documentos correntes que é por ele chamado de Registratura.



Tendo este autor a noção da natureza do arquivo como uma totalidade de documentos produzidos naturalmente e que deve reflectir directamente as funções e as actividades que o geraram, se opõe de maneira veemente a formatação de colecções para a Arquivística, pois
“Nada en común puede existir entre el archivo y la selección o colección, sea ésta de libros (biblioteca) de cuadros (pinacoteca) o también de documentos sueltos, aun cuando este últimos (…) hayan sido puestos en existencia en el desarrollo de una actividad práctica, jurídica, administrativa”
.


Este pressuposto além de ser o diferencial clássico entre os arquivos, as bibliotecas e os museus vai em direcção diametralmente oposta a uma das linhas defendidas pela Arquivística anglo-saxónica referente as ‘colecções de manuscritos e de papéis privados’ e que veremos mais a frente.



No que concerne a classificação dos documentos, destaca este autor que o problema fundamental da Arquivística “es ordenar los documentos (…) que forman el ‘archivo histórico’”
. Para este tipo de conjunto documental ele descarta qualquer outra maneira de classificação que não leve em conta os vínculos entre os documentos e as instituições que os acumularam, por ser esta a característica básica de um arquivo. Desta forma, “(…) reconstituir el orden originario de los papeles, es decir, aquel orden que los papeles tuvieron en el momento de su nacimiento y que refleja el modo de funcionar de la entidad que los ha producidos”
.


Para o autor será este o único método que se deve utilizar para esta actividade. Esta forma de trabalhar a classificação é, de um modo geral, o resumo do pensamento de Francesco Bonaini da qual Lodollini advoga e se corporifica na seguinte assertiva:

“De pensar como los archivos se han venidos formado e acrecentado en el curso de los siglos, emerge el más seguro criterio para su ordenación. Toda institución ha nacido, se ha transformado, ha terminado de existir (…). El testimonio de los hechos, la sucesión de las vicisitudes permanecen en los documentos, los cuales más o menos bien, tuvieron un orden, una determinación. Primera regla, pues: respetar el hecho; segunda, restablécelo cuando se encontrara alterado”
.


Neste aspecto, junta-se este autor a outras vozes que também exigem para os arquivos uma busca pela ordem original, e para tanto se utilizarão da história das instituições. Instrumental em que o arquivista alicerçará seu conhecimento sobre a instituição em causa, procurando, efectivamente, entender como se produziu e se dispôs os seus papéis. Neste caso em especial dá-se uma inversão, na qual a Arquivística utilizará a história como um meio de classificar os seus acervos, diferente do que geralmente acontece.


Entretanto, Lodolini se posiciona contrário a aproximação da Arquivística à Ciência da Informação por ter a primeira ‘um conteúdo mais amplo’, o que significaria para ela enquanto disciplina um recuo pois, em sua opinião constituiria uma “ordenación por matérias”, transformando os acervos em “antiarchivisticas colecciones de documentos”
.



Vale ainda ressaltar na obra de Lodolini sua perspectiva acerca dos instrumentos de pesquisa e da investigação nos arquivos. Pontua este autor que 
“(…) no tendría sentido preguntar, en un archivo, ‘¿qué hay sobre tal tema?’ y ¿qué hay sobre tal personaje? (…) Es necesario, por el contrario, preguntar cuál era, en los diversos momento, la oficina competente para tratar el tema que interesa e qué procedimientos usaba”
.


Entendemos esta preocupação de Lodolini, pois, durante muito tempo, os arquivos foram pensados e organizados a partir de quadros temáticos produzidos pelas necessidades dos investigadores. Entretanto, esta ortodoxia na forma de preparar os instrumentos de pesquisa faz, primeiramente, com que os utentes tenham de se adequar aos arquivos, o que não tem sentido, tendo em vista que as pesquisas e investigações se orientam sobre um determinado tema dentro de um corte cronológico estipulado para tal. Ou seja, nada tem a ver com a forma com que o arquivo organiza seus acervos.



Consideramos, desta maneira, importante que os conjuntos documentais continuem sendo organizados sob a tutela da reconstituição das entidades produtoras, contudo, num segundo momento, podem ser produzidos instrumentos de pesquisa de acordo com as necessidades dos seus utentes, em outras palavras, produzirem catálogos indexados por assuntos como a muito tempo já o fazem as bibliotecas.


Mantendo os velhos princípios de base, mas com uma terminologia diversa, a Arquivística anglófona teve como principais expoentes Hilary Jenkinson e Theodore Schellenberg. O primeiro, considerado como o guia dos arquivistas britânicos, buscou afirmar a disciplina, destacando-a e separando-a principalmente da História, pois na sua opinião “(…) the archivist is not and ought not be an historian”
. O segundo, reforça, nos seus escritos, a distinção elaborada em 1941 no National Archives de Washington, entre ‘records’ e ‘archives’, o que podemos considerar como a vertente americana do princípio da proveniência.


É interessante ressaltar que esta separação surge do próprio conceito de arquivo e levou a uma discussão entre os profissionais desta área em que a questão de base era: quando exactamente nasce um arquivo? A esta pergunta surgiram duas respostas procedentes de vertentes distintas: 1) os que consideram que o arquivo surge com o próprio aparecimento do documento nas unidades produtoras e 2) os que acreditam que estes só se formam quando são avaliados e classificados como de interesse permanente.



Para a Arquivística americana fica clara a separação entre os records e os archives. Nesta perspectiva, os ‘records’ são os documentos ainda ligados a administração e que não possuem um carácter de ‘arquivo’. Este foi o ponto de partida para a elaboração da ‘Teoria das Três Idades’, consagrada na Gestão dos documentos em que se estrutura todas as fases da ‘vida’ dos acervos, desde sua produção até alcançarem a eliminação ou maturidade nos arquivos permanentes.



Foi a partir deste pressuposto que Schellenberg, criou aspectos valorativos para os documentos: 1) valor administrativo, que possuem os documentos enquanto estão servindo aos interesses que o constituíram, sendo que nesta categoria se encontram os ‘records’; 2) valor histórico, onde os documentos, após uma triagem, são considerados permanentes, em outras palavras deixam de ter interesse mais imediato aos órgãos produtores e passam a está a disposição da comunidade, nesta categoria se encontram os ‘archives’.


Esta cisão ocorre não só no que se refere aos documentos, mais também no que toca aos profissionais: ‘archivists’ são os responsáveis pelos arquivos permanentes, enquanto os ‘records managers’ são os encarregados da gestão dos documentos administrativos.



Para Schellenberg tanto os princípios da Arquivística (proveniência e ordem original) quanto o arranjo/classificação estão directamente ligados as normas valorativas dos ‘records/archives’.


No seu livro Documentos públicos e privados: arranjo e descrição, Theodore Schellenberg não levanta muitas questões de cunho teórico. Esta obra apresenta-se como um manual, um guia prático de actuação dos arquivistas frente a documentação de carácter mais contemporâneo.



Inicialmente passa a descrever, diacronicamente, como foi desenvolvido o processo de arranjo/descrição dos documentos nos Estados Unidos da América até serem introduzidos por Waldo G. Leland os dois princípios que já haviam sido traçados na Europa. Esclarecia aquele arquivista, que

“(…) por outras palavras o princípio requer que se classifique os documentos não como livros, segundo o seu assunto, mas com referência às relações orgânicas dos papéis, conservando-se os maços de cada corpo ou repartição separados”. Isto significa dizer que “o arranjo é, assim, o processo de agrupamentos dos documentos singulares em unidades significativas e o agrupamento em relações significativas de tais unidades entre si”
.


Também de tradição anglófona da qual Schellenberg é forte defensor, consta a distinção feita entre material de arquivo e as chamadas colecções de manuscritos de papéis privados que podem ser de dois tipos (orgânicas e artificiais) e que vinham sendo classificadas também de maneira aleatórias. Para este autor temos que organizar este tipo de material da mesma forma utilizada para os arquivos, demarcando as séries para as grandes colecções de papéis pessoais soltos e para as pequenas “(…) independente do seu tipo ou proveniência basta guardá-las numa série singular”
, porém, continuou com a denominação de colecção.


Ressalta ainda Schellenberg a relação entre as actividades de arranjo e outras que devem ser executadas paralelamente, tais como o desenvolvimento do plano de classificação ou descrição dos documentos. Considera este autor que a classificação faz parte da função de ordenar os arquivos. Para ele o arquivista deve, ao ordenar os documentos, estabelecer as unidades com as quais irá descrevê-los, constituindo, desta forma unidades significativas de descrição que derivam ou derivaram as funções orgânicas das instituições que produziram os arquivos. Em toda esta actividade deve-se levar em consideração os dois princípios da Arquivística pois, 

“serve para proteger a integridade dos documentos no sentido de que se refletem, no arranjo deste, as suas origens e os processos por que se criaram; (…) serve para tornar conhecidas a natureza e significação dos documentos e confere ao arquivista orientação prática e económica para o arranjo, descrição e consulta dos documentos sob sua custódia”
.


Continuando na tradição anglófona e com trabalhos mais recentes o autor Michael Cook, que, entre as várias obras que tem publicado, avança em seus escritos com duas propostas: a aproximação do arquivo à Ciência da Informação e a elaboração de um quadro de multi-níveis de descrição para os acervos. No primeiro aspecto pontua que 

“Information science made a relatively rapid conquest of librarianship”, porém “this movement into the world of archives was slower, because (…) the training of archivists is usually in separate establishments (…) very differently from the parallel library and information services”
.


Esta aproximação na sua perspectiva se efectua apenas pela órbita dos serviços de informação, sem no entanto, postular uma construção mais sólida, seja no aspecto teórico seja no aspecto metodológico, tanto para a Ciência da Informação quanto para a Arquivística.


Utilizando-se da obra de Schellenberg para a sua linha de argumentação o autor apresenta o arrangement como 

“(…) an essential operation in the process of managing the information”, sendo também “an important step in the conservation of the materials, governing their disposition and housing in the repository.(…) the arrangement of an assembly of archives perpetuates and demonstrates relationships between its components explaining and authenticating the significance of the information in them”
.


Para ele, esta é uma actividade que tem como proposta inicial reduzir a desordem e restaurar ou introduzir uma ordem dentro de um fundo (group) ou de uma colecção e que deve se iniciar com o estudo da proveniência e do sistema que foi empregado, sendo também necessário entender a história custodial dos documentos. Ressalta porém que
“there are situations in which [the principle of] provenance by itself is not sufficient guide to the detailed arrangement of archives, and where this is so, different methods (…) may be used. (…) Whatever method of arrangement is used must set forth the original meaning of that system”
.


Para estes casos, o autor abre a possibilidade de utilização de métodos alternativos para o ‘arrangement’, por ele listado como sendo: “(…) function, form, alphabetical-chronological and subject”
.


A sua segunda proposta, o estabelecimento de multi-níveis de descrição para os groups/fundos de arquivos, advém da falta de uniformização e normalização terminológica que toca a catalogação e por sua vez a pesquisa Arquivística. Levando em consideração que os produtos de acesso a informação postos a disposição dos utentes de arquivos, tais como os catálogos, os inventários, as listas etc., não possuíam uma coerência com os mesmos items produzidos em outros países, esta sua proposta ajudou a formatar na década de 90 do século passado a General International Standard Archival Description, conhecida entre os arquivistas pela sua abreviatura como ISAD(G).



Ressalta este autor que a divisão em níveis é uma importante parte do ‘arrangement’, e que tem o arquivista como primeira acção “(…) to decide how to break it down into a structured series of levels and groupings”
. Esta actividade, entretanto, tem que tomar em consideração a estrutura original da instituição que gerou os documentos, pois esta disposição em níveis deve ser assistida pela lógica da acumulação dos arquivos.



Portanto, a partir das suas proposições estabelece um sistema de nove níveis de archival arrangement que serão apresentados no Quadro I com a seguinte estrutura:

QUADRO I – Descrição Multinível

	0. Repository Level

1. Archive group
	Management Levels

	2. Goup/Collection

3. Subgroup

4. Possible Sub-subgroup
	Macro Description Levels

	5. Class

6. Possible Sub-Class
	Main Control Levels

	7. Item

8. Piece
	Micro Description Levels


Fonte: COOK, Michael - The Management of Information from Archives (ob cit.) p. 84.



Neste quadro o ponto 0 seria onde se encontram todos os ‘archives groups’ ou fundos de arquivos, os quais seriam individualizados e que, em termos de instrumentos de pesquisa, seria representado pelo guia dos fundos do Arquivo. A partir dos ‘archive group’ as descrições passaria a ser mais minuciosas, tendo seus ‘subgroups’ ou séries descritos nos níveis seguintes até o último nível que seria o documento em si. Para estes níveis os instrumentos se especificariam um pouco mais entre inventários e catálogos.



Com uma abordagem mais recente no que se refere a revolução tecnológica e ao desenvolvimento da Ciência da Informação, a Arquivística canadiana traz com Jean-Yves Rousseau e Carol Couture uma visão mais aprofundada dos princípios tradicionais desta disciplina a qual, para eles, deve ser vista de maneira integral, porém mantendo todo o arcabouço que a havia constituído. Esta visão da arquivística integrada vem na tentativa de sanar a separação criada da tradição anglófona anteriormente citada em que há uma divisão entre o ‘archives’ e o ‘records management’.



Na perspectiva destes autores, a Arquivística deve se aproximar da Ciência da Informação pela via da gestão da informação, originando uma melhor interface com a biblioteca e os centros de documentação para permitir uma visão global da informação de maneira prospectiva e retrospectiva por parte das instituições a fim de reduzir as incertezas e melhorar o processo decisório. Além disto, a gestão da informação reuniria os dois pólos até então separados da documentação administrativa e dos acervos permanentes.



Para tanto, como primeiro passo, a Arquivística deverá buscar na gestão da informação a sua identidade e a sua vocação, distinguindo-se por um lado das ciências administrativas e por outro da História, aglutinando estes dois valores que antes eram vistos de forma tão dicotomizada, e que agora deverá tomar uma configuração

“(…) nova, integrada e englobante que tem como objectivo ocupar-se simultaneamente do valor primário e do valor secundário do documento”. Em outras palavras “garantir a unidade e a continuidade das intervenções do arquivista nos documentos de um organismo (…); - permitir a articulação e a estruturação das actividades Arquivísticas numa política de organização dos arquivos; - integrar o valor primário e o valor secundário numa definição alargada de arquivo”
.


Segundo Rousseau e Couture a preocupação básica da Arquivística deve ser apenas com os documentos que contêm informação orgânica registada em qualquer suporte, sendo este o factor que estabelece a divisão entre esta disciplina e suas congéneres. E para estes documentos os autores percebem a classificação como a primeira actividade, que tem como objectivo final dar acessibilidade às informações neles contidas e apresentam-na como a realização de operações (intelectual e material) “(…) que colocadas sob a égide do respeito do princípio de proveniência, permitirão aos arquivos preencher correctamente a sua função essencialmente como testemunha”
.


Mesmo propondo uma nova perspectiva mais alargada para a Arquivística, estes autores permanecem sob a influência dos princípios clássicos da disciplina, tendo em vista a opção pelos antigos princípios e pela terminologia no que se refere aos valores dos documentos.



Assim sendo, para Rousseau e Couture, o princípio de proveniência está na base da acção técnica de classificar os documentos de arquivo que “apela a uma ordem estável e natural na qual a maioria dos documentos se encontra quando se tornam inactivos”
.


Destacam, portanto, a importância de um quadro de classificação formado no âmbito dos arquivos activos ou semiactivos, pois, com uma Arquivística integrada esta tarefa de classificar toma corpo desde a criação dos documentos, porém, no caso dos arquivos desactivados, na ausência deste instrumento, “deve-se tentar fazer pelo melhor para repor a ordem original”. Entretanto, permite-se ao arquivista “(…) escolher entre a reconstituição da ordem primitiva ou uma organização que responda a outros imperativos, como os da investigação”
.


No Brasil a Arquivística desenvolveu-se inicialmente com o apoio de especialistas europeus e norte-americanos que a partir da década de 1960
 e a convite de entidades brasileiras, principalmente o Arquivo Nacional, divulgaram seus trabalhos em palestras e cursos ministrados em várias instituições de ensino e pesquisa. Além disto, propuseram soluções relativas aos problemas nesta área no Brasil. Foi, em um dos diagnósticos realizados por estes investigadores, observado que

“(…) as práticas arquivísticas brasileiras, desenvolvidas no Arquivo Nacional, eram empiristas. Não havia planejamento, método e metodologia de trabalho referenciada na bibliografia internacional. Nesta época, não se podia falar de uma bibliografia nacional significativa, nem mesmo de traduções de textos fundamentais”
.


Para além da falta de planeamento arquivístico e de profissionais especializados o Brasil também sofria de uma carência absoluta de literatura especializada para a formação contínua de pessoal técnico qualificado. Com efeito, foi a partir das traduções de autores estrangeiros, principalmente a partir das obras de Schellenberg, que se iniciou a circulação de uma bibliografia acerca desta disciplina e intensificou a formação de arquivistas profissionais para preencher as enormes lacunas que havia nesta área no Brasil.



Ao lado destes primeiros passos podemos acrescentar a criação, na década de 1970 da Associação dos Arquivistas Brasileiros que, em decorrência das necessidades avançaram na consolidação de um núcleo que desenvolvesse não só a disciplina arquivística, como também fomentasse a formação de novos profissionais
. Assim, foram realizadas as seguintes actividades:

“- congressos brasileiros de arquivologia;

- publicação do primeiro periódico brasileiro especializado na área com  a revista Arquivo & Administração;
- implantação de cursos de arquivologia a nível de ensino superior, aprovados em 1972;

- regulamentação da profissão de arquivista e de técnico de arquivo em 1978”
.


Na década de 1980 destaca-se a criação e a actuação do número cada vez maior de arquivos públicos estaduais e municipais que geraram um debate em torno de uma legislação específica de arquivo, impulsionando, mesmo de forma muito abaixo do que deveria ser necessário, a inclusão do artigo 216, § 2º na Constituição Federal de 1988: “cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem”
.


Para a década seguinte as discussões acerca da arquivística avançam para o espaço das universidades com um aumento no número de cursos de graduação em todo o país e com uma melhoria considerável da qualificação do corpo docente e com uma expansão dos cursos de pós-graduação que vem qualificando cada vez mais mestres e doutores
.



No que toca as publicações nesta área por autores brasileiros, podemos destacar inicialmente o manual desenvolvimento por Marilena Leite Paes
, sendo lançado no ano de 1969 em forma de apostila este livro contribuiu para suprir as carências de conhecimentos práticos de instituições que começavam a instalar cursos de Arquivologia e necessitavam de publicações em língua portuguesa para os seus alunos.



Seguiu-se o livro Arquivos Permanentes: tratamento documental da professora Heloísa Liberalli Bellotto. Em sua obra reforça a distinção entre arquivos administrativos e arquivos históricos, pois “a distância entre a administração e a história, no que concerne aos documentos é apenas uma questão de tempo”
. E mantém a perspectiva de fundos por considerar ‘indispensável’ à ordenação e portanto define fundo como

“o conjunto de documentos produzidos e/ou acumulados por uma determinada entidade pública ou privada, pessoa ou família no exercício de suas funções e atividades, guardando entre si relações orgânicas e que são preservadas como prova ou testemunho legal e/ou cultural, não devendo ser mesclado a documentos de outro conjunto gerado por outra entidade”
.


É a partir deste conceito e da fixação dos fundos de arquivo que a autora inicia o trabalho de arranjo e descrição dos documentos. Porém, no que refere a ordem interna dos documentos ela segue a mesma linha desenvolvida por Duchein no texto sobre ‘respect des fonds’, para os documentos em que a ordem interna esteja mesclado com outro conjuntos documentais. Neste caso 

“(…) a preocupação será a da delimitação das seções ou grupos, desde que se conheça suficientemente a documentação para poder determinar-lhe a origem”. Mais a frente pondera que “(…) em muitos outros setores da Arquivística deve atuar, antes de mais nada, o bom senso. (…) No entanto, não é conveniente a ‘poluição’ interna do fundo por uma complicada rede de arranjo, cujos componentes pouco digam ao historiador”
.


Nestas assertivas fica bem claro a posição da autora frente a ordem interna dos documentos. Sendo favorável a necessidade deste preceito, destaca porém, que na forma de actuação cabe ao arquivista o uso do ‘bom senso’, pois, deve levar em consideração que, frente aos acervos documentais, além das relações orgânicas impostas no conceito de arquivo, tenha também como uma das suas preocupações o historiador e a pesquisa ‘histórica’.



Outro autor de grande actuação na Arquivística brasileira, Luís Carlos Lopes, na sua mais recente obra A Nova Arquivística na Modernização Administrativa defende a Arquivística integrada (perspectiva traçada no Canadá) como sendo aquela que trouxe novos ares para esta área, pois para o Lopes o arquivista deve ser um intérprete da sua realidade “capaz de compreender a essência do seu papel profissional e as características mais profundas dos seus objetos de estudo e de trabalho: a informação e os arquivos (…) frente aos desafios da disciplina”
.


Para ele os novos desafios produzidos pelo emprego em massa das novas tecnologias da informação devem ser respondidos por um profissional hermeneuta que seja capaz de enfrentar desafios complexos e de interpretar o conteúdo informacional existente. Ao defrontar-se com as novas tecnologias da informação este autor aproxima a Arquivística da Ciência da Informação, mudando o objecto (documento para informação) e trabalhando com as novas noções de ‘informação Arquivística’ e de ‘gestão da informação’. 



Desta forma, constrói o conceito de arquivo como:

“Acervos compostos por informações orgânicas originais contidas em documentos regitrados em suporte convencional ou em suoprte que permitam a gravação eletrônica; produzidos ou recebidos por pessoa física ou jurídica decorrentes do desenvolvimento de suas atividades (…) independentemente das suas idades e valores intrínsecos”
.


Podemos observar o avanço que ele propõe para o objecto da Arquivística ao pensar na informação orgânica como o elemento essencial independente do suporte, das idades ou dos valores. Porém, apesar de enfatizar estes novos aspectos mantém os princípios da Arquivística clássica, onde continuará balizado.



Para este autor, o problema da construção de uma nova postura na Arquivística é a super valorização da ‘Teoria das Três Idades’. Em sua proposta, considera necessário agregar uma maior valorização do conteúdo informacional, levando desta forma a construção de novos princípios.



Lopes defende que o tratamento arquivístico deve começar na origem da produção documental, por compreender que, se assim não for, a ‘Teoria das Três Idade’ não tem sentido de ser, pois o tratamento ficaria para os arquivos permanentes o que quebraria sua principal base de sustentação a gestão da informação.



No que diz respeito a classificação é por ele entendida como “uma tentativa de representação ideológica das informações contidas nos documentos”
. Esta por sua vez deveria começar desde a produção dos mesmos nas unidades produtoras.



Entretanto mantém-se a necessidade em fazer como primeiro passo o levantamento das estruturas e das funções das entidades em que se vai classificar os conjuntos documentais, pois

“dentro da perspectiva da Arquivística integrada, defende-se a classificação que gere a formação de dossiês”. Que “(…) devem estar unidos sob o ponto de vista intelectual, representando abstratamente as estruturas, funções e atividades de cada organização”
.


Mesmo não fazendo parte da discussão que se pretende para esta tese é importante destacar os trabalhos de José Maria Jardim
. Neles observamos temas que enfocam o Estado como um campo informacional centrado especificadamente nos arquivos; além deste, o autor analisa matérias como relação entre a arquivística e à ciência da informação, o ensino e a produção do conhecimento arquivístico no Brasil.



Ao lado da produção individualizada dos autores acima citados, surgem algumas organizações de profissionais da Arquivística, numa tentativa de uniformização e homogeneização dos termos e das actividades entre os arquivistas de um determinado país ou de uma determinada região.



É o caso do Dicionário de termos Arquivísticos (subsídios para uma terminologia Arquivística brasileira) que foi produzido pelo curso de especialização em Arquivologia da Universidade Federal da Bahia no Brasil. Neste dicionário podemos ver os seguintes verbetes: “Classificação: plano, tabela ou código contendo esquema e/ou critérios de relações lógicas e sistemáticas agrupadas segundo suas semelhanças ou diferenças possibilitando localização da série ou dos itens dentro plano ou esquema”
. Este lança para o verbete seguinte que é o Arranjo e nos dá seguinte definição:

“1. operação intelectual, com base no princípio da proveniência e de acordo com um plano previamente estabelecido, desenvolvida para o tratamento de um núcleo, ou de parte de um núcleo, de modo a que reflita a estrutura administrativa e as funções exercidas pelas entidades produtoras do núcleo. Refere-se a ordenação dos núcleos, e dos itens dentro dos núcleos documentais uns em relação aos outros, ordenação das séries dentro dos núcleos e dos itens dentro das séries.

2. Operação que consiste em atividades físicas de acondicionar os documentos nos depósitos, de acordo com a sua notação”
.


O que observamos nestas noções é um pouco a repetição dos conceitos traçados pelos autores acima citados. Neste sentido buscou-se apenas normatizar as várias terminologias para uma aplicabilidade dos prováveis utentes deste dicionário. O mesmo pode ser visto no Dicionário de Terminologia Arquivística publicado pelo Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, em Portugal. Nele muda a terminologia de ‘arranjo’ para ‘classificação’ e inclui-se o verbete ‘organização’. Assim temos as seguintes definições em uma ordem lógica:

“Organização: conjunto das operações de classificação e ordenação de um acervo documental ou de um arquivo. É aplicável a qualquer unidade Arquivística, mas a organização dos arquivos intermédios e definitivos tem de atender aos princípios da proveniência e do respeito pela ordem original”.
“Classificação: componente intelectual da organização, que consiste na elaboração e/ou aplicação de um quadro ou de um plano de classificação”.
“Ordenação: ordem (cronológica, numérica, alfabética, temática, hierárquica, etc.) atribuída a dados, informação, documentos de arquivo ou outras unidades Arquivísticas ou de instalação, para efeitos de arquivagem, de registo ou de descrição”
.


A utilização da palavra intelectual nestes vebertes nos levaria a crer que, para a classificação e ordenação dos sistemas de informação, a Arquivística deve utilizar-se de um arcabouço epistemológico, contudo o que se observou foi todo o embazamento em princípios que em nada têm a ver com a aplicação de uma teoria e de uma metodologia que elevasse esta disciplina para o mesmo patamar das outras ciências. Assim, a postulação destes aspectos será o ponto que apresentaremos em seguida.

3. Classificação e Ordenação na Perspectiva Sistémica



Como pudemos observar nas abordagens que acima desenvolvemos acerca das perspectivas de alguns autores sobre a Arquivística, seus princípios básicos e principalmente sobre a classificação e ordenação dos sistemas de informação, a maioria destas obras se mostraram como manuais que tomam como suporte teórico da disciplina perspectivas práticas, balizadas quase sempre em suas experiências em trabalhos com documentos/arquivos.



Isto decorre porque a Arquivística surgiu, como bem ponderou Heredia Herrera, na observação e na experiência e foi exactamente sobre estes dois pilares que fundou e postulou os seus princípios. Muito distante de uma argumentação de cunho mais teórico/metodológico que pudesse dar um melhor embazamento para a disciplina. Por sua vez, o princípio da proveniência e o da ordem interna, criados para resolver problemas de ordens práticas, foram aceites pela maioria dos profissionais da área “ (…) apesar de algumas releituras, como o paradigma da disciplina arquivística”
.


Desta forma, muito pouco das pesquisas publicadas na área da Arquivística tinham a feição de uma investigação de carácter científico
, pois faltavam dois elementos importantes e caracterizadores das pesquisas que eram uma base teórica e um conjunto metodológico capaz de avaliar o objecto.



Assim, como bem coloca Elio Lodolini ao explanar que o princípio para a ordenação de um acervo tem que se originar do conceito de arquivo, iniciámos, com esta parte do trabalho, uma apresentação renovada de um velho conceito que estimamos ser o mais correcto para a nova fase científica e pós-custodial
 em que se encontra a Arquivística, tendo em consideração que a disciplina também evolui e avança junto com o contexto do seu tempo.



Hoje a Arquivística encontra-se em pleno processo de transmutação do velho modelo que podemos considerar como clássico ou custodial para uma nova ordem, englobando e assumindo as transformações que estão a realizar-se também na própria sociedade, principalmente no que concerne a tecnologia da informação.



A principal alavanca destas mudanças foi o avanço das novas tecnologias que provocaram alterações não só no que se refere ao uso do computador como um instrumento de apoio aos serviços de arquivo, como também a todas as modificações que advieram do seu uso. Acrescente-se a isto a constituição de uma sociedade interligadas por redes digitais, causando, por conseguinte, enormes mudanças na dimensão da Arquivística, no que se refere ao suporte, a transferência/fluxo, a recuperação, a armazenagem e ao uso da informação. Consequentemente todas estas mudanças no plano físico da Arquivística reflectiram-se também nos princípios basilares da área.



Estas transformações foram sendo discutidas pelo Conselho Internacional de Arquivos desde a década de 1960, onde, inicialmente houve uma rejeição por parte dos profissionais da área aos suportes electrónicos como um documento de arquivo. Porém, a partir da década de 1990 a comunidade dos arquivistas passou, de uma rejeição que marcou o começo das discussões, a uma actuação mais directa que

“se caracteriza pela riqueza literária e pela profundidade das discussões. (…) no que se refere a terminologia denominações como ‘novas tecnologias’, ‘novos arquivos’, ‘documentos legíveis por máquina’, ‘documentos informáticos’ comuns nos anos anteriores à década de 1990, dão lugar ao termo ‘documentos eletrônicos’ ”
.


As transformações provocadas pelo incremento das novas tecnologias aplicadas aos arquivos foram fundamentais para a mudança de posicionamento também no que concerne ao próprio objecto da Arquivística, levando os pesquisadores a reverem posicionamento antes tomados como teoria e regras para esta disciplina.



É o caso de Terry Cook que vem escrevendo numa série de artigos em revistas especializadas desde 1994
 sobre a inserção das novas tecnologias e do pensamento pós-moderno para o arquivista nas suas actividades e as implicações que isto levanta acerca de um novo ‘paradigma’ para a disciplina.



Para este autor o profissional da área deve aderir a conceitos que viabilizem a sua entrada no mundo pós-moderno e computadorizado. Porém, ressalta que o pós-modernismo não é a única razão para a reformulação da disciplina, pois “significant changes in the purpose of archives as institutions and the nature of records are other factors which, combined with post modern insights, form the basis of the new perception”
.


Utilizando-se das ideias de Thomas Kuhn acerca da mudança de paradigma, Cook acredita que as transformações provocadas pelas novas tecnologias e a inserção dos documentos electrónicos causaram outras formas de se pensar a Arquivística, obrigando por sua vez a mudar as formulações tradicionais que se vinham mantendo com algumas modificações desde o século XIX.



Sugere o autor neste texto que os arquivistas devam estar se posicionando frente aos novos conceitos que estão envolvidos, se adaptando “(…) to be able to research, recognize and articulate all these radical changes in society and then deal conceptually with their impact on archival theory, methodology and practice”. Nesta sua perspectiva os profissionais da área deveriam focar sua pesquisas “(…) from the analysis of the properties and characteristics of individual documents or series of records, to an analysis of the functions, processes, and transactions which cause documents and series to be created”
. 



Cook finaliza o seu texto apresentando as mudanças que os documentos electrónicos causariam na Arquivística resumidas em oito pontos e que, por sua vez, são a base desta disciplina: proveniência – ordem original – arquivo (record) – fundos – classificação e descrição – avaliação (appraisal) – preservação – arquivos (archives). Na maioria destes aspectos as transformações passam pelo fim do carácter físico do arquivo para um carácter virtual, tornando-se mais dinâmico, mais elástico, reflectindo as interrelações entre os criadores e os usuários numa nova convivência intermediados agora por softwares que (re)definiriam as actuais tarefas em um serviço de arquivo e os posicionamentos dos arquivistas. 



Consideramos bastante interessante o pensamento de Terry Cook, porém, fazemos aqui algumas ressalvas. Primeiramente concordamos com o autor na necessidade de mudanças para a Arquivística, porém discordamos de que haja, neste sentido e a partir das ideias de Thomas Kuhn, uma ‘revolução científica’, pois, não consideramos os pressupostos clássicos da disciplina como um paradigma. Estes princípios nasceram e se desenvolveram da praxis, não possuindo balizas científicas que lhe possibilitassem tal carácter, portanto não há uma mudança de paradigmas, há sim a tentativa de inserir um paradigma ao contexto da disciplina.



Outro aspecto interessante a destacar é que as mudanças identificadas no respectivo texto têm um carácter mais próximo de uma aplicabilidade apenas no que toca aos arquivos electrónicos, em outras palavras toda a base da disciplina é repensada só para abarcar os novos suportes. 



Entretanto, este autor não cria uma rede teórica suficientemente forte para sustentar não só as novas tecnologias como também os acervos já existentes. A leitura do texto de Cook insinua, nas entrelinhas, uma dicotomia, pois o autor parte do pressuposto dos documentos electrónicos e não de uma mudança que preveja a arquivística como um todo. Acrescente-se a isto que ele não propõe uma teoria para a disciplina, apenas alterações nos antigos princípios para que se possam ajustar aos documentos electrónicos.



Outro autor que trabalha na mesma perspectiva, inclusive, identificando esta ‘revolução científica’ é Theo Thomassen. Para ele ainda estamos num estágio transitório da Arquivística para um modelo renovado e que a transformará em ciência
. Sendo este posicionamento mais próximo do que consideramos ser a situação da Arquivística.



Este autor destaca esta mudança em três aspectos fundamentais: a) o seu objecto: para ele quebra-se a primazia do arquivo em prol da ‘informação arquivística’ – b) o seu objectivo: que vai além da “manutenção da qualidade arquivística, ou seja, (…) da força dos laços entre a informação e o processo administrativo que a gerou” e c) a sua metodologia: que se estabelece pela a análise da autenticidade, segurança e fidedignidade dos documentos
.


Um pouco diferente da proposta de Cook na abordagem das transformações por que passa a Arquivística, este autor se apercebe da necessidade em modificar as bases e não apenas retocar os princípios da disciplina. 



Desta modo, na busca de uma teoria e de uma metodologia que viabilizassem à Arquivística possuir bases científicas e demarcadas dentro da Ciência da Informação a fim de responder as novas demandas impostas pela Tecnologia da Informação e pela emergência da Sociedade da Informação ao mesmo tempo que lhe indica suportes teórico e metodológico mais seguros, salientamos os trabalhos dos professores, Armando Malheiro da Silva, Fernanda Ribeiro, Júlio Ramos, Manuel Luís Leal, com os livros “Arquivística: teoria e prática de uma Ciência da Informação” e “Das «Ciências» Documentais à Ciência da Informação”
.


Tendo em vista que esta disciplina buscava sua ascensão científica em bases puramente técnicas, carecendo, por conseguinte, de um embazamento de cunho mais teórico, estes autores firmaram com esta obra um novo período para a Ciência da Informação e para a Arquivística em particular, quando quebram com a continuidade dos velhos postulados e princípios dos quais os profissionais desta área haviam construído seus alicerces desde a Revolução Francesa. 



Para estes autores a Arquivística deve constituir-se a partir de um objecto com uma teoria e um método definido, dentro dos parâmetros de uma cientificidade a qual até então não possuía por estar ligada apenas a princípios práticos da disciplina.



No que se refere ao primeiro livro lançado em 1999, realizaram uma minuciosa análise diacrónica pela história dos arquivos e da Arquivística a fim de fundamentar esta disciplina. A partir da análise desta evolução histórica consideraram como melhor definição para os arquivos um conceito que tivesse como lastro teórico a Teoria Sistémica
, demarcando as principais noções para esta disciplina e reescrevendo os principais conceitos como os de: 

“Arquivo é um sistema (semi)fechado de informação social materializada em qualquer tipo de suporte, configurado por dois factores essenciais – a natureza orgânica (estrutura e a natureza funcional (serviço/uso – a que se associa um terceiro – a memória – imbricado nos anteriores”.
E a Arquivística é definida como: “(…) uma ciência de informação social, que estuda os arquivos (sistemas de informação (semi)fechados), que na sua estruturação interna e na sua dinâmica própria, quer na interacção com os outros sistemas correlativos que coexistem no contexto envolvente”
.


Na fundamentação de toda ciência é determinante, para além de uma postura teórica frente ao objecto, existir também uma metodologia capaz de dialogar com este objecto, produzindo uma articulação entre realidade e ciência. Portanto, para os autores, é afirmado o método quadripolar
 como o método da Arquivística por excelência.



A operacionalidade deste dispositivo se faz através de quatro pólos articulados entre si, e que são elementos essenciais para uma investigação científica possuindo as seguintes denominações: o pólo epistemológico, o pólo teórico, o pólo técnico e o pólo morfológico.



Por conseguinte, a partir da Teoria Sistémica e do método quadripolar, Silva e os demais autores desta obra, trocaram os princípios tradicionais da Arquivística por um “sistema dinâmico cognoscível através de um dispositivo metodológico integrado”
. Definindo desta forma outros princípios que se sobrepuseram a Arquivística clássica:

· “Princípio da acção estruturante – todo arquivo resulta de um acto fundador, individual ou colectivo, formal ou informal, que molda a estrutura organizacional e a sua especificidade funcional em evolução dinâmica.

· Princípio da integração dinâmica – todo arquivo integra e é integrado pela dinâmica do universo sistémico que envolve (interligação e relação com outros sistemas conexos)

· Princípio da grandeza relativa – todo arquivo se desenvolve como estrutura orgânica simples (unicelular) ou complexa (pluricelular).

· Princípio da pertinência – todo o arquivo disponibiliza informação que pode ser recuperada segundo a pertinência da estrutura organizacional”
.


Esta nova perspectiva de ver e estudar a Arquivística traz consigo novos elementos que nunca foram antes explorados, os quais põem esta disciplina no mesmo patamar das demais ciências. Primeiramente há de se referir dois elementos básicos desta nova conceituação: a postulação da Arquivística como um ramo da Ciência da Informação e a aproximação da perspectiva sistémica como princípio único de sustentação teórica para a mesma.



Por muito tempo as concepções tecnicistas sobrevalorizaram o suporte material em prejuízo ao elemento mais importante que é a informação, ao ponto da Arquivística ser definida como ‘a ciência que estuda os arquivos ou os documentos’. Causando, por sua vez uma confusão acerca do seu próprio objecto.



Actualmente com o desenvolvimento das Tecnologias da Informação e o estudo do seu impacte sobre a sociedade trouxe uma nova vertente para as disciplinas que lidam com a informação. Através desta nova perspectiva estes autores perceberam que a Arquivística não pode ter como objecto nem os documentos nem os arquivos.



Para este autores é a informação social cognoscível e codificada em qualquer suporte, produzida e recebida, num determinado contexto pelas relações humanas em um dado espaço social (instituição) pública ou privada, jurídica ou singular, é o elemento que deve ser considerado como o objecto para a Arquivística, pois se fundamenta na “(…) simples existência de informação social materializada em suporte físico e implicado numa dinâmica, também ela eminentemente social, de comunicação”
.


Sendo a informação o objecto desta disciplina enquadra-se no campo de estudo da Ciência da Informação que juntamente com outras disciplinas (Biblioteconomia, Informática, Ciências Sociais, Ciências da Administração e Comunicação Social) devem buscar uma multidisciplinaridade a fim de se estudar o objecto informação em todos os seus aspectos.



Portanto, diferente do que foi proposto por Micheal Cook ou pelos canadianos Rousseau e Couture e se opondo nomeadamente a linha de Lodolini, postulam estes autores que a Arquivística não tem que se manter afastada ou se aproximar da ciência da informação, seja pelos serviços, seja pela gestão de informação. Ela esta inserida na própria Ciência da Informação, fazendo parte de um conjunto multidisciplinar que estuda e analisa o fenómeno informação e que para tanto se utilizam de uma teoria (sistémica) e um método (quadripolar). Desta forma a Arquivística pode alcançar o patamar de uma disciplina científica.



A entrada da informação como elemento mais importante não tardou a pressionar em direcção a mudanças também no que se refere a formação profissional. Desta forma, em um outro livro produzido por dois dos quatro autores que escreveram o livro “Arquivística: teoria e prática de uma ciência da Informação”, e que tem como título “Das «Ciências» Documentais à ciência da Informação”
, os autores propõem um novo perfil para o profissional da informação.



A partir da apresentação de profundas discussões sobre as fundamentações epistemológicas da Ciência da Informação, eles traçam o novo perfil do profissional desta área do conhecimento que possa aglutinar uma multidisciplinaridade com uma formação ampla, integrando, por conseguinte, as velhas dicotomias existentes entre as áreas que lidam com a informação social, nomeadamente a Biblioteconomia e a Arquivística e mais recentemente a Informática.



Assim, tem-se uma “nova perspectiva, verdadeiramente integradora” que “visa anular as separações artificiais que se verificam na formação até agora em vigor através de opções de Arquivo ou de Biblioteca ou Documentação (ou Gestão da Informação em alguns casos)”
. É também nesta obra que os autores reafirmam suas posturas em relação a alguns conceitos como o de informação e o de ciência da informação
.


Considerando que este tipo de informação social se constitui como um todo orgânico e funcional com sentido e significado, propuseram também a perspectiva sistémica como suporte teórico que melhor favorece o estudo do objecto específico da Arquivística: ‘os sistemas (semi-)fechados de informação social’.



Partindo destas duas novas bases teóricas consegue-se perceber a reduzida dimensão que é a perspectiva de fundos. Este preceito surgido como ‘fundamentação teórica’ da Arquivística não encontra arcabouço suficiente para proporcionar àquela disciplina uma postura científica, pois o famoso ‘respect des fonds’ é apenas a actuação de um aparato empírico para resolver os problemas pontuais das incorporações em massa causadas pela Revolução Francesa.



Ao estabelecermos os arquivos como sistemas podemos perceber que os princípio clássicos da Arquivística, utilizado por muitos profissionais e pesquisadores como linha teórica, não nos possibilita ter uma noção clara do todo ou das várias unidades que o formam, nem internamente nem externamente, ou seja, fecha de maneira estática e hermética os acervos, quebrando as possíveis relações orgânicas com outros ‘fundos’ e/ou dentro do próprio ‘fundo’.



A falta de linhas teóricas mais seguras ou mesmo a ausência de uma forte base metodológica favoreceu, portanto, a flexibilidade que se instalava através das práticas empíricas que fraccionaram o fundo ou mesmo proporcionaram classificações que não se coadunavam com as interrelações sistémicas que lhes são imanentes.



A abordagem sistémica, pelas suas dimensões holísticas, rompe com pensamentos e actuações extremamente práticas como é o caso da Arquivística. A perspectiva sistémica permite não só estudar as partes que compõem o todo como também resolver o decisivos problemas encontrados na organização e na ordem que unifica cada um dos elementos que se encontram em uma interacção dinâmica, “tornando o comportamento das partes diferente quando estudado isoladamente e quando tratado no todo”
.


Assim, a perspectiva sistémica como modelo teórico tem a sua empregabilidade na disciplina dos arquivos dada, principalmente, pelos autores de “Arquivística: Teoria e prática de uma Ciência da Informação”, em que dão-lhe um novo conceito como já mostramos inicialmente e também diferenciam o Arquivo da Biblioteca pelo maior e pelo menor grau de “abertura sistémica”
.


Por outro lado na perspectiva sistémica podemos observar que os vários sistemas de informação estão interligados formando um todo, sem termos que nos preocupar em quebrar estas interligações em perspectivas maximalistas ou minimalistas ou mesmo diluir os fundos de arquivo como postulava Duchein
.



Referente a classificação e a ordenação o que pudemos notar nas análises realizadas nas obras dos autores citados na primeira parte deste capítulo é a necessidade de auxílio que havia no princípio de fundo, pois sozinho ele não operacionalizava a organização dos conjuntos documentais. Para tal fora postulado o princípio da ordem interna ou ordem original. Porém, ao lidarmos com os arquivos como sistemas, esta actividade de classificação fica já subjacente ao próprio conceito, não necessitando de um novo postulado ou princípio que estabeleça esta actividade.



É interessante ressaltar neste aspecto que o princípio da proveniência tal como foi produzido tem por base apenas a classificação (aglutinar os acervos por fundos) e que foi tomado como base científica da disciplina. Porém, um sustentáculo científico deve ser bem mais amplo do que apenas açambarcar um elemento da Arquivística.



Assim, nesta nova fase da Arquivística, estabelecida a partir das perspectivas destes autores, a classificação e ordenação dos sistemas de informação devem também tomar como ponto de partida o próprio conceito de arquivo. São estes postulados básicos que devem nortear a utilização adequada dos termos na Arquivística o que nos leva obrigatoriamente a ter que (re)estabelecer a estrutura orgânico-funcional que tem ou teve a instituição.



Por outro lado, a boa efectivação desta actividade permite que, numa segunda fase, se possa elaborar correctos instrumentos de acesso a informação. A efectivação destas actividades devem permitir, como bem coloca José Subtil
, que um arquivo seja capaz reflectir a estrutura institucional do qual faz parte, tornando-se, por este meio, um sistema de significações possuidor de uma lógica e de uma dinâmica própria.


Devemos ressaltar que no processo de classificação e de ordenação aqui desenvolvido, os conceitos de valores primário e secundário e a organização de colecções, estabelecidos pelas releituras dos antigos princípios da Arquivística clássica, não podem ser aplicados por não se enquadrarem nesta nova fase científica da disciplina.



O estabelecimento de valores para os documentos tem suas raízes no período em que a Arquivística era apenas uma disciplina auxiliar da História e seus acervos considerados arsenais daquela disciplina. Esta ligação gerou a denominação de arquivos históricos para muitos dos sistemas de informação que em alguns casos foram separados das instituições que os produziram e classificados de maneira adversa àquelas que deveriam apresentar.



Apesar disto, foi a tradição anglo-saxónica que produziu e evidenciou os conceitos de valores administrativos e valores históricos, que marcam os ‘records’ e os ‘archives’. Esta separação gerou no inconsciente colectivo a percepção de que o arquivo e a História estão indelevelmente imbricados, sendo que o primeiro termo desta equação está sujeito ao segundo.



No que se refere às colecções, conjunto de documentos que em determinado momento foi separado do seu conjunto maior e, na maioria das vezes, com tratamento e organização adversa ao que se praticava nos arquivos. Concordamos plenamente com a posição de Lodolini, quando expressa sua aversão a qualquer tipo de colecção por ser contrária às noções da Arquivística. Devemos pois, tratá-los como sistemas de informação que possui(a) uma instituição produtora e uma ordem interna por ela estabelecida e dentro de um contexto objectivo.



Inicialmente temos que clarificar que a classificação e a ordenação dos sistemas de informação ocorre tanto nos arquivos activos como nos desactivados
. Tanto no primeiro caso como no segundo deverão sempre manter-se as estruturas estabelecidas pelos organismos produtores.



No primeiro caso, a organização do sistema de informação deve fazer parte do próprio processo administrativo, mantendo-se sempre renovada junto ao arquivo as modificações que ocorrerem nos organismos. Portanto, o primeiro passo é uma conscientização da administração e de todos os funcionários de uma dada instituição no seu papel junto aos acervos, na classificação das informações desde o seu momento inicial até o destino final.



Porém, no segundo caso, poderá haver alguns sistemas de informação sem nenhuma estrutura, pois se encontram desarticulados, seja, provocados pelo tempo ou por tentativas equivocadas de organização dos acervos. Para estes devem-se buscar restabelecer as correctas classificações através de uma série de actividades que serão descritas a seguir.



A organização dos arquivos cujas actividades básicas são a classificação e a ordenação, encontra-se inserida no pólo técnico do método quadripolar. Neste dispositivo ultrapassamos a pesquisa indutiva e ingressamos na observação, no recolhimento dos dados históricos institucionais, normativos e reguladores na descrição da natureza e funcionamento interno da entidade que produziu e recebeu os documentos, juntamente com uma avaliação rigorosa dos resultados da observação
.



É a estrutura orgânico-funcional, portanto, o objecto de trabalho da classificação para os arquivos em que seus acervos estejam desordenados e sem nenhum traço organizativo. O trabalho da organização passa a ser o de restabelecer, em todos os níveis, as funções e actividades do organismo em caso para podermos remontar ou completar o seu organigrama.



Desta forma, considerando o arquivo enquanto sector produzido dentro de uma complexidade político-administrativa
 e o seu conceito a de um sistema (semi-)fechado de informação social configurada pela sua natureza orgânico-funcional, temos que inicialmente fazer um estudo das entidades, a partir do suporte que é capaz de nos oferecer a história das instituições, que estuda, a grosso modo, “os mecanismos formais e informais, explícitos e implícitos”
 das entidades do poder central.



Em outras palavras, como bem ponderou António Manuel Hespanha “a preservação ou reconstituição da estrutura da documentação exige o conhecimento detalhado da orgânica da instituição que a produziu; isto constitui uma tarefa típica da história institucional”
. Além disto, tem-se que estar ciente do contexto que envolve esta instituição e sua produção documental a fim de que se conheça não só os organismos mas também, todas as acções que se desenvolve ao seu redor.



Neste sentido, alguns serviços de arquivo têm realizado trabalhos acerca da história institucional com o intuito de melhor organizar os seus respectivos acervos documentais. É o caso das publicações feitas pela Torre do Tombo sobre as principais instituições do poder central no Antigo Regime.



Entre os vários títulos publicados por esta instituição podemos citar: “O Conselho da Fazenda: inventário e estudo institucional”; “Mesa da Consciência e Ordens”, “O Desembargo do Paço” e “Secretaria dos Negócios do Reino, Ministério do Reino: inventário”
. Este último segue o modelo estabelecido pela ISAD-G
, o que resumiu em muito o conteúdo necessário para abordar tão complexa entidade.



No Brasil, o Arquivo Nacional elaborou sob a coordenação de Graça Salgado, no ano de 1986, a obra “Fiscais e Meirinhos: a administração no Brasil colonial”, como resultado do trabalho de uma equipe para levantar os organismo existentes neste período a fim de organizar o acervo daquela instituição. Sendo a maioria da documentação emanada de entidades oficiais, tornava-se necessário “(…)buscar a estrutura que deu origem a essa produção documental (…) para tornar eficaz a identificação e classificação dos documentos provenientes de uma determinada administração”
. Com este objectivo, foi dado início a reconstituição da ordem jurídico institucional que foi desenvolvida no Brasil. O entendimento das funções e dos órgãos na administração colonial brasileira “(…) permitiu o esclarecimento dos seus fluxos internos, indicando como maior precisão a proveniência dos documentos coloniais”
.


Vale ressaltar que, em nosso caso específico, a Secretaria do Governo, esta obra faz apenas uma pequena menção sobre o referido cargo, não discutindo suas actividades e/ou funções, como fez para os demais postos da administração colonial que apresenta no decorrer do livro.



Por sua vez, o Arquivo Público de Pernambuco elaborou um grupo de pesquisa com a intenção de produzir um guia de fundos para o acervo do APEJE, “(…) a partir da necessidade dos pesquisadores de terem acesso a um instrumento de busca que relacionasse o acervo do Arquivo Público Estadual com os assuntos de seu interesse, período cronológico, entre outros descritores”
. Para tanto iniciaram um levantamento da história administrativa do Estado de Pernambuco através das leis, decretos, Regulamentos e Alvarás do Império do Brasil.



Vários foram os equívocos produzidos neste trabalho e que necessitam de uma maior clarificação. Entre eles podemos identificar o objectivo para a elaboração deste ‘guia’, como sendo a vontade dos pesquisadores e não a necessidade em organizar correctamente o seu acervo. 



Desta forma, iniciou-se o trabalho com uma inversão de prioridades. Outro problema detectado é o sentido de diacronia da história administrativa onde ocorreu também uma inversão, pois o levantamento dos órgãos começou com o segundo período da história do Brasil que é o Império (1822-1889). Desta maneira, muitos dos órgãos que transitaram de um período para o outro não tiveram sua evolução respeitada, causando sérios danos ao estudo do qual o Arquivo havia proposto.



Como último equívoco que detectamos, consta o desequilíbrio entre a documentação e a quantidade de órgãos que foram levantados. Em sua maior parte, o acervo do APEJE é formado pela documentação do governo de Pernambuco, contudo, a pesquisa para elaboração deste guia de fundos não começou a partir dos documentos; sendo cadastrados muitos órgãos do poder central ou entidades em que seu acervo não fazia parte da documentação que está sob a tutela do APEJE.



Podemos notar claramente que a noção de arquivo que dá suporte a estes trabalhos, tanto no Brasil quanto em Portugal, são os antigos princípios da Arquivística, o que marca de maneira indelével o isolacionismo de cada órgão, não nos permitindo vislumbrar interligações que com certeza marcaram não só o contexto à época mais também a própria produção documental e que deveriam fazer parte destes estudos.



Paralelamente a este trabalho intelectual coaduna-se um outro que é uma análise minuciosa dos conjuntos documentais. Este, por sua vez, é uma tarefa que busca fazer corresponder os documentos com as unidades de produção dos sistemas de informação. Esta análise parte do pressuposto que a produção documental e a sua tramitação produzem, além dos dados que podem ser lidos nos documentos, um conjunto de metadados que possibilita identificações capazes de indicar a correcta localização destes documentos dentro da entidade produtora.



A reconstituição como metodologia para repor uma ordem perdida também é a preocupação de outras áreas das ciências, como bem expressou Carlo Ginzbug no seu texto Mitos, Emblemas, Sinais: morfologia e história, acerca do princípio indiciário, utilizado pelos historiadores da arte. Neste princípio “(…) é preciso não se basear, como normalmente se faz em características mais vistosas (…) pelo contrário é necessário examinar os pormenores mais negligenciáveis”
.


É, portanto, a partir de dados menores, muitas vezes esquecidos que podemos remontar uma realidade complexa que pode ir desde o documento até a maior unidade possível, o sistema de informação. Um exemplo característico desta forma de analisar os documentos é as consultas produzidas pelas instituições do poder central. Nelas constam uma série de tipologias documentais (cartas, requerimentos, folha corrida, pareceres etc.) em que pequenos dados unem todos estes documentos em uma única unidade. Apenas a leitura cuidadosa com a percepção atenta nos detalhes que podem parecer secundários é capaz o reconstituir de maneira lógica.



Portanto, perceber o fluxo destes documentos, estes metadados, juntamente com uma análise macro da instituição é a conjugação possível para traçarmos uma correcta reconstituição das possíveis séries documentais.



Estes graus de análise do elemento maior, que é o sistema de informação em si, passando pelas séries documentais até o menor elemento, que é o documento, consideramos como sendo os níveis de análise arquivística que foram desenvolvidos por Fernanda Ribeiro em sua tese de doutoramento sobre o Acesso à Informação. Para ela

“(…) a análise tem por objecto aquilo que designaremos por unidades Arquivísticas, sendo estas singulares ou conjuntos homogéneos de unidades singulares, que só têm significado no contexto do sistema de informação de que fazem parte”
.


Fundamentando este pressuposto, a autora traça, além de conceitos balizadores, três níveis de análise que são

“o documento constituído por um ou mais actos informacionais, fixados num suporte, indivisível do ponto de vista arquivístico; pode assumir a forma de documento simples (…) ou a forma de documento composto;
a série constituída por actos informacionais ou documentos da mesma tipologia, produzidos em série como resultado da mesma actividade ou função e

o arquivo que é a mais vasta unidade Arquivística (…) materializada em documentos, simples ou compostos que pode ter uma existência simples ou um carácter repetitivo, constituindo séries arquivísticas de tipologias uniforme. De acordo com a complexidade da estrutura orgânico-funcional, o arquivo pode subdividir-se em secções e subsecções”
.


O Quadro II permite perceber estes três níveis de análises que estão esquematizados da seguinte forma:

QUADRO II – Níveis de Análise

1º nível – sumário

Unidade Arquivística: ARQUIVO




   Secção




   Subsecção


A análise é feita com exaustividade, maior ou menor, conforme se considere a totalidade do arquivo ou apenas algumas das suas secções e/ou subsecções, mas com pouca profundidade, pois não desce à consideração dos documentos em série, ou isolados, que integram o arquivo ou suas partes.

2º nível – exaustivo

Unidades Arquivísticas: SÉRIE ARQUIVÍSTICA / DOCUMENTO (análise genérica)


Séries Arquivísticas de actos informacionais, de documentos simples ou de documentos compostos


Subséries Arquivísticas de actos informacionais, de documentos simples ou de documentos compostos


Unidades Arquivísticas isoladas (documentos que não formam série)

A análise é feita com exaustividade (englobando todas as unidades Arquivísticas de um sistema de informação ou de um dos seus sectores orgânicos), embora com uma profundidade média e, portanto, com pouca especificidade, isto é, não descendo à consideração de cada documento, no interior de cada série e/ou subsérie.

3º nível – profundo

Unidades Arquivísticas: DOCUMENTOS (análise específica)




      Simples (considerando cada acto informacional)



      Composto 


A análise não é, normalmente, feita com exaustividade (englobando todas as unidades Arquivísticas de um sistema de informação), mas assume um elevado grau de profundidade e grande especificidade, isto é, desce a consideração de cada documento e de cada acto informacional, de per se centrando-se nos seus dados informativos mais elementares.

Fonte: RIBEIRO, Fernanda – O Acesso à Informação nos Arquivos (ob. cit.) p. 653.


Como podemos notar no decorrer deste capítulo, muitos foram os desvios e desorganizações feitos nos arquivos ao se aplicar classificações que iam contra a natureza própria dos mesmos, alterando não só as interrelações internas do contexto em que a informação foi construída como também a ordem em que os documentos foram concebidos.



Desta forma, partindo da perspectiva de arquivo como um sistema, ou seja, embasado em uma teoria e com um dispositivo metodológico que nos permite uma análise em diferentes níveis de profundidade podemos reconstituir de maneira correcta a ordem interna das informações. Consideramos este o meio mais equilibrado e dentro de uma lógica científica suficientemente estruturada para que restabeleçamos as ‘unidades administrativas’ dos sistemas de informação e ao mesmo tempo possamos trabalhar com uma Arquivística científica e pós-custodial que saia da primazia do documento para o da informação social e da maleabilidade dos suportes; dos fundos de arquivos para um sistema com uma contextualidade dinâmica, em fim, para o paradigma de uma Arquivística sistémica.



Com efeito, ao se evitar que métodos alienígenas actuem sobre os sistemas arquivísticos estamos salvaguardando toda a forma com que cada documento foi produzido e/ou recebido, como também podemos entender o seu fluxo no âmbito de cada instituição. Portanto, todos os elementos aqui descritos que permitem o correcto enquadramento dos acervos aos organismos (e neles os respectivos sectores) que os produziram e/ ou receberam tornam-se um tipo de avaliação que aqui denominamos de “crítica arquivística do documentos”. 



Se por um lado a Diplomática faz uma crítica documental buscando identificar neles, entre outros elementos, o verdadeiro e o falso, a ‘crítica arquivística’, tendo por base uma correcta organização dos acervos, é capaz de apresentar a instituição e/ou sector que produziu e/ou recebeu o documento bem como compreender o seu fluxo. Desta forma, juntamente com a História poderão fazer uma análise criteriosa dos conjuntos documentais
.



Assim, entendemos que a aplicação dos conceitos aqui propostos levará à constituição, não só de um plano orgânico-funcional que permitirá (re)ver as estruturas das instituições que produziram os sistemas de informação, como também clarificar de maneira correcta os pontos de acesso para podermos elaborar instrumentos que facilitem a comunicação com os utentes, possibilitando recuperar não só informação pela informação, mas também o seu contexto, e que, no nosso caso específico, serão aplicados na Secretaria do Governo da Capitania de Pernambuco como veremos nos capítulos que se seguem.
� Este texto faz parte da Tese de Doutorado A Ideia de Arquivo, de autoria de Josemar Henrique de Melo defendida na Universidade do Porto em 2006.


� SUBTIL, José Manuel Louzada Lopes – O Desembargo do Paço (1750-1833). Lisboa : Universidade Autónoma de Lisboa, 1996. ISBN 972-8094-03-5. p. 21.


� SUBTIL, José Manuel Louzada Lopes – Ob. cit. p. 26 e 27 (grifo nosso).


� Utilizaremos os conceitos de acto informacional e documentos, traçados por Fernanda Ribeiro, que os define, como “conjunto de dados que formam uma unidade de informação, traduzindo um acto jurídico, administrativo ou de outra natureza e que se materializam na forma de um documento simples. E documento como (…) A mais ínfima unidade material, constituída por um ou mais actos informacionais fixados num suporte” – ver: RIBEIRO, Fernanda – O Acesso à Informação nos Arquivos. Lisboa : Fundação Calouste Gulbenkian; Fundação para a Ciência e a Tecnologia, Ministério da Ciência e do Ensino Superior, 2003. ISBN 972-31-1017-2. vol. 2, p. 651 e 652.


� SUBTIL, José Manuel Louzada Lopes – Ob. cit. p. 105.


�RIBEIRO, Fernanda – A Classificação em arquivos : processo natural ou arranjo a posteriori? Leituras : revista da Biblioteca Nacional. Lisboa. ISSN 0873-7045. Série 3. 2 (Out. 1997-Abr. 1998) 122.


� FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda – Novo Aurélio século XXI : dicionário de língua portuguesa. Rio de Janeiro : Nova Fronteira, 1999. ISBN 85-209-1010-6. p. 484.


� RIBEIRO, Fernanda – A Classificação em arquivos (ob. cit.) p. 119.


�SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit. p. 94.


� Podemos encontrar um caso ilustrativo desta afirmação no Conselho Ultramarino, que recolheu os documentos da Casa da Índia, por passar a efectuar as funções que originariamente pertenciam a esta última. “Para se tomar conhecimento e notícia neste Conselho do estado das coisas da Índia e mais partes ultramarinas e se obrar melhor (...) Parece ao Conselho dizer a Vossa Majestade se sirva mandar que a este Conselho se remetam todos os papéis (...) da Índia e mais partes ultramarinas”. AHU_ACL_CU_Registo de Consultas Mistas_cod. 13, fl. 3 v.


� SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob cit. p.100.


� Se, por um lado, a Revolução Francesa criou o caos ao reunir e misturar os documentos de diferentes entidades, por outro lado, os revolucionários decidiram abrir o acesso público dos acervos a todos os cidadãos, dando, desta forma, o primeiro passo à democracia informacional.


� DUCHEIN, Michel – Études d’Archivistique : 1957-1992. Paris : Association des Archivistes Français, 1992. ISBN 2-9000175-00-3. p. 10 (tradução nossa).


� ROUSSEAU, Jean-Yves; COUTURE, Carol – Os Fundamentos da Disciplina Arquivística. Lisboa : Publicações Dom Quixote, 1998. ISBN 972-20-1428-5. p. 80.


� MULLER, S.; FEITH, J. A.; FRUIN, R. – Manual de arranjo e descrição de arquivos. 2ª ed. Trad. brasileira de Manoel Adolpho Wanderley. Rio de Janeiro : Ministério da Justiça: Arquivo Nacional, 1973. Esta foi uma obra de grande impacte na comunidade arquivística, principalmente por tratar dos problemas fundamentais desta disciplina, tais como a definição do objecto, o respeito dos fundos, e principalmente o arranjo e descrição dos acervos. Todos estes aspectos haviam sido amplamente discutidos pela Associação dos Arquivistas Holandeses, da qual os autores foram fundadores e que foi a primeira associação profissional para arquivistas no mundo. Este livro teve também um enorme alcance por ter sido traduzido para vários idiomas, sendo a edição alemã a primeira a ser publicada fora da Holanda no ano de 1905; seguiram-se as edições italiana e francesa. Esta última serviu de base para as traduções feitas na Bulgária, na Rússia e nos Estados Unidos da América. A partir da tradução da obra em inglês foi editado para o português pelo Arquivo Nacional do Brasil em 1973. Estas várias traduções desencadearam também muitas questões, especialmente de cunho terminológico, por entrarem em contacto com as tradições arquivísticas de cada um destes países - cf. HORSMAN, Peter; KETELAAR, Eric; THOMASSEN, Theo – New Respect for the Older Order: the context of the Dutch Manual. The American Archivist. 66:2 (Winter/Spring, 2003) 249-270.


� Cf. SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit.


� ROUSSEAU, Jean-Yves; COUTURE, Carol – Ob. cit. p. 80.


� Cf.: MARTÍN-POZUELO CAMPILLOS, M. Paz – La Construcción teórica en Archivística: el principio de procedencia. Madrid : Universidad Carlos III, 1996. ISBN 84-340-0898-X.


� Cf.: LODOLINI, Elio – Archivística : principios y problemas. Madrid : Asociación Española de Archiveros, Bibliotecarios, Museólogos y Documentalistas, 1993. ISBN 84-604-6312-5.


� DURANTI, Luciana – Origin and Development of the Concept of Archival Description. Archivaria. 35 (Spring, 1993) 50.


� WITTER, J. S. – Arquivos e História: o arquivo do Estado de São Paulo na Administração e na História. São Paulo : Universidade de São Paulo, 1981. Tese de Livre Docência em História, p. 18. 


� Este termo foi utilizado por Fustel de Coulanges para se referir aos historiadores.


� � WITTER, J. S. – Arquivos e História: (ob. cit.) p. 22.


� Cf. SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit. Vale também destacar que a criação da Academia Real de História fez aumentar o fluxo de pessoas a utilizar o acervo que se encontrava sob a guarda da Torre do Tombo - cf. AZEVEDO, Pedro de; BAIÃO António – O Arquivo da Torre do Tombo : sua história, corpos que o compõem e organização. Lisboa : Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1989.


� SCHELLENBERG, T. R. – Documentos públicos e privados : arranjo e descrição. Rio de Janeiro : Fundação Getúlio Vargas, 1980. p. 47.


� Neste sentido, não queremos aqui levantar a espinhosa tarefa de fazer uma análise no que toca as traduções e as tradições específicas de cada país, onde nem sempre há coincidências entre os termos nos mais diversos idiomas, não só no que respeita os significados como também nas aplicações práticas destes conceitos.


� As noções que haviam sido estabelecidas como princípios gerais e norteadores da Arquivística possibilitaram a instauração de variações em países como a Alemanha, a Rússia e a Hungria que se utilizam de conceitos como: fundos unificados ou mesmo fundos-colecções - cf. SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit.


� INTERNATIONAL COUNCIL ON ARCHIVES – Dictionary of Archival Terminology : English and French with equivalents in Dutch, German, Italian, Russian and Spanish. 2nd ed. Paris : K. G. Saur, 1988. ISBN 3-598-2027-2. p. 23 e 38 (grifo nosso).


� DUCHEIN, Michel – Ob. cit. p. 9 (tradução nossa).


� DUCHEIN, Michel – Ob. cit. p. 25 (tradução nossa).


� DUCHEIN, Michel – Ob. cit. p. 26 (tradução nossa).


� DUCHEIN, Michel – Ob. cit. p. 29 e 30.


� DUCHEIN, Michel – Ob. cit. p. 30.


� HEREDIA HERRERA, Antonia – Archivística general : teoría y práctica. Sevilla : Servicio de Publi-caciones de la Diputación de Sevilla, 1993. ISBN 84-7798-056-X. p. 28.


� HEREDIA HERRERA, Antonia – Ob. cit. p. 33 e 34.


� Neste aspecto o Manual dos Arquivistas Holandeses deixa bem clara sua oposição em considerar que determinados acervos não fazem parte de um arquivo. É o caso dos chamados ‘arquivo de família’. Para os autores desta obra “os documentos de um arquivo de família não formam um todo; foram, não raro, agrupados segundo os mais estranhos critérios e falta-lhes a conexão orgânica de um arquivo no sentido em que o define o presente Manual” – cf. MULLER, S.; FEITH, J. A.; FRUIN, R. – Ob. cit. p.20.


� HEREDIA HERRERA, Antonia – Ob. cit. p. 253.


� HEREDIA HERRERA, Antonia – Ob. cit. p. 256.


� HEREDIA HERRERA, Antonia – Ob. cit. p. 265.


� CRUZ MUNDET, José Ramón – Manual de Archivística. Madrid : Pirámide, 1994. ISBN 84-368-        -0860-6. p. 229.


� CRUZ MUNDET, José Ramón – Ob. cit. p. 238.


� MARTIN-POZUELO CAMPILLOS, M. Paz – Ob. cit. p. 19.


� MARTIN-POZUELO CAMPILLOS, M. Paz – Ob. cit. p. 50.


� MARTIN-POZUELO CAMPILLOS, M. Paz – Ob. cit. p. 61.


� FUGERAS, Ramon Alberch – Los archivos entre la memoria histórica y la sociedad del conocimiento. Barcelona : UOC, 2003. ISBN 84-8318-774-4. p. 20.


� LODOLINI, Elio – Ob. cit. p. 151.


� LODOLINI, Elio – Ob. cit. p.25.


� LODOLINI, Elio – Ob. cit. p. 115 (grifo nosso).


� LODOLINI, Elio – Ob. cit. p. 151.


� LODOLINI, Elio – Ob. cit. p. 159.


� LODOLINI, Elio – Ob. cit. p. 267.


� LODOLINI, Elio – Ob. cit. p. 207.


� JENKINSON, Hilary - A Manual of archive administration. 3rd ed. Oxford : Clarendon Press, 1965. p. 106.


� Foi este arquivista várias vezes dar palestras e cursos no Brasil, portanto há uma grande ligação entre a tradição arquivística americana e a tradição arquivística brasileira. Um dos produtos deste intercâmbio foi a tradução deste e de outros livros que sedimentaram o termo arrangement para o Brasil como arranjo e descrição dos arquivos. SCHELLENBERG, T. R. – Ob. cit. p. 89.


� SCHELLENBERG, T. R. – Ob. cit. p. 150.


� SCHELLENBERG, T. R. – Ob. cit. p. 109 e 110.


� COOK, Michael - The Management of Information from Archives. Dorset : Gower, 1986. ISBN 0-566-03504-9. p. 2.


� COOK, Michael - Ob cit. p. 79.


� COOK, Michael – Archives Administration: a manual for intermediate and smaller organization and local government. Folkestone : Dawson, 1977. ISBN 0-7129-0749-1. p. 105.


� COOK, Michael - The Management of Information… (ob cit.) p. 97.


� COOK, Michael - The Management of Information… (ob cit.) p. 82.


� ROUSSEAU, Jean-Yves; COUTURE, Carol – Ob. cit. p. 70.


� ROUSSEAU, Jean-Yves; COUTURE, Carol – Les Archives au XXe siècle: une réponse aux besoins de l’administration et de la recherche. 8ème ed. Montréal : Université de Montréal, 1995. ISBN 2-89119-026-2. p. 232.


� ROUSSEAU, Jean-Yves; COUTURE, Carol – Les archives au XXe siècle… (ob. cit.) p. 233.


� ROUSSEAU, Jean-Yves; COUTURE, Carol – Os Fundamentos da disciplina arquivística (ob. cit.) p. 84.


� Acerca deste assunto, e anteriormente a esta data, há uma lacuna na historiografia brasileira, havendo poucos trabalhos que abordem como tema a história da Arquivística e do Arquivo Nacional. Entre eles podemos, contudo, citar: COSTA, Célia Leite – Memória e administração: o Arquivo Público do Império e a consolidação do Estado Brasileiro. Rio de Janeiro, 1997 (dissertação de Mestrado apresentada à Universidade Federal do Rio de Janeiro); BASTOS, Aurélio W. – A Ordem Jurídica e os Documentos de Pesquisa no Brasil. Arquivo & Administração. Rio de Janeiro. 8:1 (Jan/Abr. 1980) 3-18; FRANCO, Celina M.; BASTOS, Aurélio W – Os Arquivos Nacionais: estruturas e legislação. Acervo. Rio de Janeiro. 1:1 (Jan/Jun. 1986) 7-28.


� LOPES, Luís Carlos – A Nova Arquivística na Modernização Administrativa. Rio de Janeiro : [s. n.], 2000. p. 59.


� As primeiras preocupações no que toca a formação de profissionais foram levantadas pelo então director do Arquivo Nacional Brasileiro, Alcides Bezerra (1922-1938). Porém, o primeiro curso para formação a aperfeiçoamento só teve início sob a direcção do professor José Honório Rodrigues no ano de 1959. Cf. RODRIGUES, José Honório – Nota Liminar. In: SCHELLENBERG, T. R. – Manual de Arquivos. Tradução de Manoel A. Wanderley. Rio de Janeiro: Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 1959.


� FONSECA, Maria Odila – Arquivologia e Ciência da Informação. Rio de Janeiro : Fundação Getúlio Vargas, 2005. ISBN 85-225-0503-9. p. 67.


� BRASIL. Constituição, 1988. Rio de Janeiro : FAE, 1989.


� Cf.: FONSECA, Maria Odila – Arquivologia e Ciência da Informação. Ob. cit.


� PAES, Marilena Leite – Arquivo : teoria & prática. 2ª ed. Rio de Janeiro : Fundação Getúlio Vargas, 1991 ISBN 001-111-010-4.


� BELLOTTO, Heloísa Liberalli – Arquivos Permanentes : tratamento documental. São Paulo : T. A. Queiroz, 1991. ISBN 85-7182-006-6. p. 5.


� BELLOTTO, Heloísa Liberalli – Ob. cit. p. 79.


� BELLOTTO, Heloísa Liberalli – Ob. cit. p. 93 (grifo nosso).


� LOPES, Luís Carlos – Ob. cit. p. 21.


� LOPES, Luís Carlos – Ob. cit. p. 33.


� LOPES, Luís Carlos – Ob. cit. p. 251.


� LOPES, Luís Carlos – Ob. cit. p. 267.


� Cf.: JARDIM, José Maria – Sistemas e políticas públicas de arquivos no Brasil. Niterói : EDUFF, 1995. ISBN 85-228-0166-5; JARDIM, José Maria – Transparência e opacidade do Estado no Brasil : usos e desusos da informação governamental. Niterói : EDUFF, 1998; JARDIM, José Maria; FONSECA, Maria Odila – As Relações entre a Arquivística e a Ciência da Informação. Cadernos de Biblioteconomia, Arquivística e Documentação. Lisboa. 2 (1992) 29-45.


� FREITAS, Maria José Rabello (coord.) – Dicionário de Termos Arquivísticos : subsídio para uma terminologia Arquivística brasileira. Salvador : Fundação Alemã para o Desenvolvimento Internacional, 1989. p. 28.


� FREITAS, Maria José Rebello (coord.) – Ob. cit. p. 23.


� ALVES, Ivone [et al.] – Dicionário de Terminologia Arquivística. Lisboa : Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, 1993. ISBN 972-565-146-4. p. 20 e 70.


� FONSECA, Maria Odila – Arquivologia e Ciência da Informação (ob. cit.) p. 43. (grifo nosso).


� Vale destacar que não temos a pretensão de dar aqui a palavra final sobre o assunto ora em discussão. Temos a noção de que estamos apresentando uma contribuição, tendo em vista que a ciência deve permanentemente se reciclar impondo-se novos desafios que redefinam suas características. No que diz respeito as investigações na área da Arquivística, na amioria dos casos foram usadas teorias e metodologias de outras áreas do conhecimento, havendo, portanto, uma lacuna nas pesquisas sobre os arquivos que tivessem como base linhas teóricas e metodológicas próprias desta disciplina.


� SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob cit. p. 210.


� RONDNELLI, Rosely Curi – Gerenciamento Arquivístico de Documentos Eletrônicos. 3ª ed. Rio de Janeiro : Fundação Getúlio Vargas, 2005. ISBN 85-225-0396-6. p. 33. Neste texto, a autora traça uma diacronia das actividades do CIA referentes a introdução da informática nos serviços de arquivo, mostrando que mesmo com uma rejeição da maioria dos representantes dos profissionais da área havia algumas excepções como os Estados Unidos da América e a Suécia.


� Cf. COOK, Terry – Electronic records, paper minds : the revolution in information management and archives in the post-custodial and post-modernist era. Archives and Manuscripts. 22 (Nov. 1994) 300-      -329; COOK, Terry – What is past is prologue : a history of archival ideas since 1898 and the future of paradigm shift. Archivaria. 43 (Spring 1997) 17-63; COOK, Terry – Fashionable nonsense or professional rebirth : postmodernism and the practice of archives. Archivaria. 51 (Spring 2001) 12-34; COOK, Terry – Archival Science and postmodernism : new formulation for old concepts. Archival Science. 1:1 (2001) 3-24. Para a formulação de sua perspectiva recorre a autores de outras áreas do conhecimento como também de outros autores entre eles destacamos: Thomas Kuhn, Michel Foucault, Jacques Le Goff, Jacques Derrida.


� COOK, Terry – Archival Science and postmodernism… (ob. cit.) p. 3.


� COOK, Terry – Archival Science and postmodernism… (ob. cit.) p. 17 e 21.


� Neste sentido vale destacar que, além de Terry Cook, outros autores têm pontuado esta mudança de paradigma na Arquivística e os seus debates encontram-se num reduzido circuito de periódicos especializados da disciplina. Entre os autores destacamos: TAYLOR, A. Hugh – Transformation in the archives : technological adjustment or paradigm shift? Archivaria. 25 (Winter 1987-1988) 12-28; MACNEIL, Heather – Archival theory and practice : between two paradigms. Archivaria. 37 (Spring 1994) 6-20; MILLAR, Laura – The Death of the fonds and the resurrection of provenance : archival context in space and time. Archivaria. 53 (Spring 2002) 1-15.


� Cf.: THOMASSEN, Theo – The Developement of Archival Science an its European dimension. In: Seminar for Anna Christina Ulfsparre. Stocholm: Swedish National Archives, 1999 (apud FONSECA, Maria Odila – Arquivologia e Ciência da Informação (ob. cit.).


� FONSECA, Maria Odila – Arquivologia e Ciência da Informação. Ob. cit. p. 59.


� SILVA, Armando Malheiro; RIBEIRO, Fernanda – Das «Ciências» Documentais à Ciência da Informação : ensaio epistemológico para um novo modelo curricular. Porto : Edições Afrontamento, 2002. ISBN 972-36-0622-4. Vale destacar aqui o ensaio proposto por Håkan Lövblad. Nele percebe-se um aprofundamento teórico, traçando para a Arquivística uma análise ontológica e epstemológica a partir do positivismo, da hermenêutica e da teoria sistémica, tendo esta última, no ponto de vista do autor “(…) a pragmatic response to the limitations of both positivism and hermeneutics”. LÖVBLAD, Håkan – Monk, knight or artist : the archivist as a straddler of a paradigm. Archival Science. 3 (2003) 131-155.


� Inicialmente cotejado por Bertalanffy, a abordagem sistémica considera que as actividades humanas podem constituir conjuntos de elementos que interagem ordenada e organicamente, ou seja, formam sistemas, onde “(…) o todo é mais que a soma das partes, consiste simplesmente em que as características constitutivas não são explicáveis a partir das características das partes isoladas. As características do complexo, portanto, comparadas ás dos elementos parecem novas ou emergentes. Se conhecermos o total das partes contidas em um sistema e as relações entre elas, o comportamento do sistema pode ser derivado do comportamento das partes” - cf.: BERTALANFFY, Ludwig von – Teoria Geral dos Sistemas. Rio de Janeiro : FGV, 1976. p. 83.


� SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit. p. 214.


� Este método teve como precursores os pesquisadores P. Bruyne, J. Hermann, e M. Schoutheete – Dy-namique de la recherce en sciences sociales de pôles de la pratique metodologique. Paris : PUF, 1974.


� SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit. p. 209.


� SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit. p. 222.


� SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit. p. 37.


� Neste livro podemos perceber a amplitude de leituras de diversos autores em áreas do conhecimentos tasi como: psicologia (cognição), ciência da informação, filosofia, sociologia, comunicação, e é claro temas como arquivística e biblioteconomia. Apresentam também sua oposição a ‘library science’ e a ‘archival science’, por consideraram ambas dentro dos mesmos contornos da ‘information science’; o que diverge de alguns pesquisadores da Biblioteconomia e da Arquivística que advogam um dimensionamento próprio para cada uma desta áreas.


� SILVA, Armando Malheiro; RIBEIRO, Fernanda – Das «Ciências» Documentais à Ciência da Informação… (ob. cit.) p. 150.


� Silva e Ribeiro sintetizam a concepção de informação da seguinte forma: “A Informação distingue-se, sem se separar, quer do conhecimento quer da comunicação, constituíndo não uma substância indefinida e etérea, mas sim um fenómeno (humano e social) suceptível de ser conhecido cientificametne. Mais ainda: ela não se reduz, portanto, a um facto, a uma notícia ou a um qualquer dado de conhecimento, mas abarca impressões, emoções, sentimentos desde que, obviamente, (des)codificados humana e socialmente. E é nesta globalidade e amplidutde que ela se dá a conhecer e se constitui como objecto para uma ciência. Dá-se a conhecer ou pode vir a ser desvendada no seu âmago, ou seja, nas suas propriedades. O Estudo metódico deste âmago legitima a existência de uma (não de várias…) Ciência da Informação (…)”- SILVA, Armando Malheiro; RIBEIRO, Fernanda – Das «Ciências» Documentais à Ciência da Informação… (ob. cit.) p. 43.


� BERTALANFFY, Ludwig von – Ob. cit. p. 53.


� ”SILVA, Armando Malheiro; RIBEIRO, Fernanda – Das «Ciências» Documentais à Ciência da Informação… (ob. cit.) p.118.


� Para este autor, a definição de fundo para o nível de hierarquia das instituições poderia assumir duas posições: maximalista em que “(…) consiste em definir o fundo ao mais alto nível, considerando que a verdadeira unidade de função situa-se no topo”. E minimalista “(…) ao contrário consiste em reduzir o fundo ao nível da mais pequena célula funcional, considerando que o verdadeiro conjunto orgânico dos arquivos resulta do trabalho da célula”. Já a diluição de fundos pode ocorrer quando “um fundo foi desmembrado e/ou integrado ao fundo de um organismo diferente daquele que o produziu (…) deve ser considerado como proveniente do organismo que o recolheu” - DUCHEIN, Michel – Ob. cit., p. 22.


� Cf.: SUBTIL, José Manuel Louzada Lopes – Ob. cit.


� Arquivo activo é “(…) aquele em que existe um regular funcionamento ou actividade da respectiva entidade produtora”. Arquivo desactivado é aquele que “já não pertence a um organismo em pleno funcionamento. A entidade produtora do arquivo cessou a sua actividade ou foi extinta” - SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit. p. 216.


� Cf.: SILVA, Armando Malheiro da [et al.] – Ob. cit. p. 223 e 224.


� Para o caso ora em estudo (Secretaria do Governo da Capitania de Pernambuco) este é o caminho que deve ser percorrido. Porém, os casos específicos de arquivos de família e pessoais esta configuração muda, tendo em consideração a sua própria organicidade.


� HESPANHA, António Manuel – Organização arquivística e história do poder. Vértice. 2ª série. 4 (Jul. 1988) 111.


� HESPANHA, António Manuel – Ob. cit. p. 112.


� ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO – O Conselho da Fazenda: inventário e estudo institucional. Lisboa : AN/TT, Divisão de Publicações, 1995; DIAS FARINHA, Maria do Carmo – Mesa da Consciência e Ordens. Lisboa : AN/TT, Divisão de Publicações, 1997; ARQUIVOS NACIO-NAIS/TORRE DO TOMBO – Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, Ministério do Reino: inventário. Lisboa : AN/TT, Divisão de Publicações, 1999.


� Sobre o ISAD(G) - A General Standard Archival Description, será visto melhor no quarto capítulo.


� SALGADO, Graça – Fiscais e Meirinhos: (Ob. Cit.) p. 12. Trabalhos desta magnitude também foram efectuados na cidade de São Paulo publicado em 1991 na Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, como também no Estado de Minas Gerais a fim de estruturar a organização político-administrativa daquele Estado - cf.: NEVES, Marta Melgaço – Em busca da organicidade: (Ob.cit).


� SALGADO, Graça – Ob. cit. p. 13.


� ARQUIVO PÚBLICO ESTADUAL JORDÃO EMERENCIANO – Projeto Guia de Fundos : pesquisa sobre a história da estrutura administrativa do Governo : período imperial em Pernambuco. 1997. (Texto policopiado).


� GINZBURG, Carlo – Mitos, emblemas, sinais… (ob. cit.) p. 144. Na obra o Queijo e os Vermes este mesmo autor demonstra a possibilidade de se estudar, através da actividade da leitura, os comportamentos das pessoas comuns de há vários séculos atrás. Outro autor que também desenvolveu este tipo de metodologia foi Robert Darntom através da História da Leitura.


� RIBEIRO, Fernanda – O Acesso à Informação nos Arquivos (ob. cit.) p. 651.





� RIBEIRO, Fernanda – O Acesso à Informação nos Arquivos (ob. cit.) p. 652.


� Destacamos aqui as palavras de Marc Bloch. “Não obstante o que por vezes parecem acreditar os principiantes, os documentos não aparecem aqui ou ali, pelo efeito de um qualquer imperscrutável desígnio dos deuses. A sua presença ou a sua ausência num arquivístico, numa biblioteca, num terreno, dependem de causas humanas que não escapam de forma alguma à análise e os problemas postos pela sua transmissão”. LE GOFF, Jacques – História e Memória. Lisboa : Edições 70, 1982. ISBN 972-44-    -1028-5. Vol. 2, p. 111. Neste sentido queremos deixar claro aqui três formas independentes e complementares de análise e crítica dos documentos de arquivo: a Histórica, a Diplomática e a Arquivística.





PAGE  
6

